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RESUMO 
 

Esse trabalho se debruça sobre o tema da cultura que, relacionado ao 
conceito de segregação socioespacial dá as premissas para o estudo da chamada 
“Cultura Periférica”, mediante atenção especial às suas formas de expressão nos 
diferentes contextos urbanos. Em seguida, busca-se aplicar tal entendimento à 
realidade cultural da periferia de Álvares Machado – SP, para então, propor um 
projeto arquitetônico que valorize a amplie as práticas culturais periféricas. 

 
 
Palavras-chave: Cultura periférica; Segregação socioespacial; Álvares 

Machado – SP; CAC. 
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo consta no dicionário Aurélio (2017), a palavra “marginal” tem 

como significados: “1 - Estrada ou rua junto à margem de um curso de água; 2 - Da 

margem; 3 - Que está à margem; 4 - Diz-se do assunto, questão, aspecto, etc.; 5 - 

Situado nas margens de um curso de água; 6 - Que ou quem vive à margem da 

sociedade.”. Nesse aspecto, utilizo a expressão “cidade marginal” como título 

desse trabalho a fim de evidenciar a diversidade presente na composição da cidade 

contemporânea. A cidade como um todo é complexa, assim, ao observarmos os 

processos sob os quais ela se desenvolve é possível reconhecer determinados 

padrões que se aplicam segundo a lógica econômica, sobretudo do mercado 

imobiliário, em cidades com diferentes portes populacionais. A partir da 

compreensão desses padrões – o que permite análise crítica dos mesmos – nos 

tornamos capazes de atuar de forma a contrariar a lógica citada. 

O prefixo “marginal”, de forma sintética, denota a condição bipolar da 

produção de cada uma dessas cidades para as pessoas que a ela dão vida. Por um 

lado, há a cidade que está descrita nos portais municipais, que é vendida por 

empreendimentos imobiliários e aclamada em todo aniversário de sua emancipação 

político-administrativa. Por outro lado, a cidade marginal, onde mora “Que ou quem 

vive à margem da sociedade”, a parcela da cidade que se procura ignorar e/ou 

apagar seus resquícios, sejam eles materiais ou não. Embora a maior parte dos 

citadinos se encontre entre esses dois extremos, tal bipolaridade é representada 

por conceitos como os de certo e errado, limpo e sujo, bonito e feio, etc., com 

base nos quais cada elemento urbano, seja vivo ou inanimado, é posto sob avaliação 
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e comparado aos outros que ajudam a compor e contextualizar a sua totalidade. 

Dessa forma, é atribuído um “valor”, um nível de aceitação a cada um desses 

elementos, e nesse sentido, a “cidade marginal” representa o conjunto de 

elementos considerados – sob os pontos de vista econômico e moral – de “baixo 

valor”, com baixo nível de aceitação. 

Esse trabalho visa, em um primeiro momento, através da compreensão do 

conceito de cultura, desde seu caráter primitivo até os desmembramentos atuais, 

salientar o quão fundamentais e diversas são as práticas culturais dentro de uma 

sociedade. Juntamente com a discussão proposta em um segundo momento do 

trabalho, que leva em conta a conjuntura econômica e social na qual os 

moradores das cidades estão inseridos e o quanto tal conjuntura rege suas vidas, 

no sentido de ampliar as possibilidades de escolha dentro da cidade ou limitá-las, 

visto que o fato de um cidadão possuir menos ou mais liberdade financeira é 

determinante na forma como o mesmo poderá desfrutar da cidade onde vive. 

Em um terceiro momento são colocadas em destaque a cultura periférica e 

suas formas de atuação nas cidades brasileiras, mediante breve análise histórica. A 

análise é estendida para a cidade objeto da pesquisa, onde é feito um levantamento 

a respeito da questão cultural no município e especificamente como sobrevive a 

cultura de periferia em Álvares Machado – SP. Ao final é apresentado o projeto 

de um Centro Artístico-Cultural para essa região da cidade. 

  



1

C A P Í T U L O 

CULTURA:

DA CONCEITUAÇÃO
ÀS
CARACTERIZAÇÕES
CONTEMPORÂNEAS
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1. O CONCEITO DE CULTURA 

 

O fator cultural, no qual todos os seres humanos estão inseridos na vida 

em sociedade, é consequência de nossa capacidade intelectual e é o que nos separa 

da irracionalidade animal. Roque Laraia (1986), no livro “Cultura: um conceito 

antropológico”, expõe essa diferença que existe entre todos os outros animais e o 

ser humano a partir da nossa aptidão ao desenvolvimento cultural que se deu em 

algum momento da evolução da nossa espécie:  

 
A grande qualidade da espécie humana foi a de romper com suas próprias 
limitações: um animal frágil, provido de insignificante força física, dominou 
toda a natureza e se transformou no mais temível dos predadores. Sem 
asas, dominou os ares; sem guelras ou membranas próprias, conquistou os 
mares. Tudo isto porque difere dos outros animais por ser o único que 
possui cultura. Mas que é cultura? (LARAIA, 1986, p. 26) 

 

Segundo Laraia (1986), o primeiro a definir o termo cultura, do ponto de 

vista antropológico, foi Edward Tylor, no seu livro “Primitive Culture”, em 1871. 

Além disso, ele também demonstrou que a cultura é passível de se firmar como um 

objeto de estudo científico, sistemático, visto que, se trata de um fenômeno 

natural que se dá segundo regularidades, o que permite que análises sejam 

realizadas e que leis sobre o processo cultural sejam formuladas para a melhor 

compreensão do mesmo em sua plenitude. Tylor (1871), sintetizando os termos 

“Kultur”, de origem germânica, que simbolizava aspectos espirituais de uma 

comunidade e “Civilization”, palavra francesa que se referia às realizações 

materiais de um povo, cria o vocábulo inglês “Culture”, que segundo sua 

conceituação “inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou 
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qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma 

sociedade” (TYLOR, 1871, apud LARAIA, 1986, p. 27). Assim, ele formaliza e 

define uma ideia que já vinha crescendo na mente de seus contemporâneos. Esse 

novo termo também quebra definitivamente, ao menos no âmbito conceitual, o 

pensamento primitivo de que as culturas se diferenciavam segundo características 

biológicas e ambientais1. 

 
Com esta definição Tylor abrangia em uma só palavra todas as 
possibilidades de realização humana, além de marcar fortemente o caráter 
de aprendizado da cultura em oposição à idéia de aquisição inata, 
transmitida por mecanismos biológicos. (LARAIA, 1986, p. 27) 

 

Assim, dois fatores foram essenciais na diferenciação do homem do restante 

dos animais, e na consequente criação e evolução da cultura: as capacidades de 

comunicação oral e de fabricação de instrumentos, a partir da evolução do 

polegar opositor e manuseio de objetos. Essas propriedades exclusivas permitem a 

afirmação de que “o homem é o único ser possuidor de cultura” (LARAIA, 1986, p. 

30).  

O particularismo histórico desenvolvido por Franz Boas (1896), também 

conhecido pela Escola Cultural Americana, afirma que a cultura de um grupo ou 

subgrupo humano é decorrente de sua história, costumes que se afirmam dia a dia, 

ano a ano, devido às condições ambientais, econômicas e sociais em que certo 

agrupamento humano está inserido em determinado período do tempo e do espaço. 

                                                           
1 Antes de Tylor, acreditava-se que as diferenças existentes na comunidade humana, em suas 
diferentes culturas, podiam ser explicadas em termos das limitações que lhes são impostas pelo seu 
aparato biológico ou pelo seu meio ambiente. 
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Essa abordagem difere do pensamento anterior recorrente em Tylor, baseado no 

evolucionismo cultural, que, apesar de afastar a biologia e o meio ambiente da 

maneira como se expressa culturalmente um povo, considerava que a mesma era 

linear, e que havia graus de evolução cultural, assim cada cultura situava-se em 

algum estágio dessa evolução. Essa era uma visão eurocêntrica, pois colocava 

“nações europeias em um dos extremos da série e em outro as tribos selvagens, 

dispondo o resto da humanidade entre dois limites” (LARAIA, 1986, p. 35). Com o 

desenvolvimento do particularismo histórico de Boas, “a explicação evolucionista 

da cultura só tem sentido quando ocorre em termos de uma abordagem multilinear" 

(LARAIA, 1986, p. 38), ou seja, uma cultura só pode ser comparada com ela 

mesma, em outro momento histórico. 

 

2. A INDÚSTRIA CULTURAL 

 

Teixeira Coelho, em 1980, inicia seu livro “O que é indústria cultural” 

expondo as relações entre a “indústria cultural”, os “meios de comunicação de 

massa” e a chamada “cultura de massa”. Quando coloca em evidência as duas últimas 

expressões e as compara, podemos entender a estrutura e o processo de 

formação desse viés da cultura, que, antes de qualquer coisa, compreende a 

preexistência de culturas e do conceito de cultura tal qual apresentado 

anteriormente nesse texto.  

Vejamos as relações entre “meios de comunicação de massa” e “cultura de 
massa”. Tal como esta é hoje entendida, para que ela exista é necessária a 
presença daqueles meios; mas a existência destes não acarreta a daquela 
cultura. A invenção dos tipos móveis de imprensa, feita por Gutenberg no 
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século XV, marca o surgimento desses meios — ou, pelo menos, do 
protótipo desses meios. (COELHO, 1980, p. 5) 
 

Assim, o autor finaliza apontando que a cultura de massa não passou a 

existir de imediato a partir da invenção desses meios, mas que o alcance e consumo 

de textos da época era “restrito a uma elite de letrados” (COELHO, 1980, p.5). 

Apenas com o surgimento dos primeiros jornais é que a indústria cultural começa 

a se formar, e a cultura de massa, a partir da inserção do romance de folhetim 

nesse meio, que se compara as novelas de TV atuais, também ganha forma. Essa 

última, na segunda metade do século XIX, na Europa, se configura em um sistema 

precedente – e semelhante – a cultura de massa que conhecemos hoje com a 

inserção do teatro de revista, da opereta2, do cartaz, entre outros produtos. 

Característica fundamental dessa cultura que se disseminava era “o fato de não 

ser feito por aqueles que o consumiam” (COELHO, 1980, p.6). 

 
Não se poderia, de todo modo, falar em indústria cultural num período 
anterior ao da Revolução Industrial, no século XVIII. Mas embora esta 
Revolução seja uma condição básica para a existência daquela indústria e 
daquela cultura, ela não é ainda a condição suficiente. É necessário 
acrescentar a esse quadro a existência de uma economia de mercado, isto 
é, de uma economia baseada no consumo de bens; é necessário, enfim, a 
ocorrência de uma sociedade de consumo, só verificada no século XIX em 
sua segunda metade — período em que se registra a ocorrência daquele 
mesmo teatro de revista, da opereta, do cartaz. (COELHO, 1980, p.6) 

 

Desse modo, a própria industrialização determina um tipo específico de 

indústria (a cultural) e um tipo de cultura (a de massa), bem como, os meios de 

                                                           
2 “Pequena ópera”, um estilo de ópera leve tanto na substância musical quanto no assunto. 
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comunicação, que juntos, servem ao fenômeno iniciado pela Revolução Industrial. 

Acontece, segundo o autor, o fenômeno da “coisificação da cultura”. 

A respeito desse processo inerente à indústria cultural, Adorno e 

Horkheimer (1947), abordam o sistema cíclico de funcionamento de tal indústria, 

que segue a lógica do próprio sistema capitalista de produção, como mecanismo de 

perpetuação do mesmo: 

 
A diversão é o prolongamento do trabalho sob o capitalismo tardio. Ela é 
procurada por quem quer escapar ao processo de trabalho mecanizado, 
para se pôr de novo em condições de enfrentá-lo. Mas, ao mesmo tempo, a 
mecanização atingiu um tal poderio sobre a pessoa em seu lazer e sobre a 
sua felicidade, ela determina tão profundamente a fabricação das 
mercadorias destinadas à diversão, que esta pessoa não pode mais 
perceber outra coisa senão as cópias que reproduzem o próprio processo 
de trabalho. (ADORNO; HORKHEIMER, 1947, p. 64) 
 

 Tal fenômeno é justificado pelos autores ao levarem em conta a exposição 

diária dos trabalhadores com atividades repetitivas e enfadonhas, onde o consumo 

cultural acaba por se tornar sinônimo de diversão e pouco esforço intelectual, 

como válvula de escape da rotina imposta por essa ordem social. 

 
Ao processo de trabalho na fábrica e no escritório só se pode escapar 
adaptando-se a ele durante o ócio. Eis aí a doença incurável de toda 
diversão. O prazer acaba por se congelar no aborrecimento, porquanto, 
para continuar a ser um prazer, não deve mais exigir esforço e, por isso, 
tem de se mover rigorosamente nos trilhos gastos das associações 
habituais. (ADORNO; HORKHEIMER, 1947, p. 64-65) 
 

 Segundo essa lógica, de consumo puramente distrativo da mercadoria 

cultural, “O espectador não deve ter necessidade de nenhum pensamento próprio, 

o produto prescreve toda reação (...). Toda ligação lógica que pressuponha um 
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esforço intelectual é escrupulosamente evitada” (ADORNO; HORKHEIMER, 1947, p. 

65). Evita-se, dessa forma, a evolução do pensamento; cria-se assim, a estagnação 

do mesmo. Garantia de um bom funcionamento da indústria, não só cultural, mas de 

toda ela. Em seu livro, Coelho (1980) aborda também o confronto entre a 

“cultura de massa” (ao que ele se refere como cultura pop) e a “cultura 

popular”, no sentido de que a primeira é tida como inferior e subordinada à 

segunda porque a cultura popular (que inclui valores tradicionais de um povo, 

suas danças, costumes, festas, crenças, etc.) abrange apenas valores positivos e é 

consumida pelas mesmas pessoas que a produzem, enquanto na cultura pop ocorre 

o contrário. Em oposição a esse pensamento, o autor enxerga que ambas se 

complementam dentro dessa mesma indústria cultural.  

Segundo Coelho (1980), existe um “componente fundamental para a 

existência de uma forma cultural adequada: o traço da recusa, da negação, da 

contestação às normas e valores estabelecidos” e que tanto a cultura pop quanto 

a popular estão marcadas pela ausência desse questionamento, e pior, a cultura 

popular, por tamanha devoção a si e a suas formas tradicionais, se mantém ainda 

mais distante de possíveis contestações que poderiam acarretar em seu desmonte. 

Nessa mesma linha, segundo o autor, se consideramos a cultura pop, não apenas a 

que a TV transmite e assistimos passivos, mas também, aquilo que usamos e 

transformamos – como a moda, a gestualidade, os costumes –, podemos nos 

apropriar de forma subversiva, contrariando o padrão de uso sob o qual tais 

produtos foram idealizados, fabricados e distribuídos. Foi o que aconteceu – e 

ainda acontece –, por exemplo, no processo de liberação e emancipação social da 

mulher. 
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Portanto, é impossível, no contexto da estrutura social em que vivemos, 

descolarmos e excluirmos do que entendemos por cultura esse aspecto em que a 

mesma se apresenta diariamente a todos nós. Uma enxurrada de símbolos os quais 

utilizamos e reutilizamos, lemos e relemos, gostamos e desgostamos, frente aos 

quais, “Negar esta visão e a cultura dela decorrente é querer amputar a vida 

contemporânea de parte importante de seus momentos significativos. E querer 

continuar preso aos modelos do passado” (COELHO, 1980, p.11). Ele entende que 

“a indústria cultural fabrica produtos cuja finalidade é a de serem trocados por 

moeda; promove a deturpação e a degradação do gosto popular; simplifica ao 

máximo seus produtos, de modo a obter uma atitude sempre passiva do consumidor” 

(COELHO, 1980, p. 12). Isso gera uma reação em cadeia e molda a forma como as 

pessoas consomem e enxergam a cultura.  

 

3. A CULTURA GLOBALIZADA 

 

Fábio Goulart (2014), em seu artigo “O ontem e o hoje da indústria 

cultural: do folhetim aos vlogs e redes sociais” apresenta o desdobramento 

histórico da indústria cultural a partir da crítica feita pelos filósofos Theodor 

Adorno e Max Horkheimer – já usada no presente trabalho –, introdutores desse 

conceito, na década de 40, adicionando análises de autores contemporâneos que 

deram continuidade a tais críticas ao incorporarem outros conceitos que surgiram 

durante as décadas seguintes como globalização e comunicação em rede, TV’s por 

satélite e da internet, que na época de Adorno e Horkheimer ainda não era uma 

realidade. 
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O termo “indústria cultural global”, outrora empregado pelo sociólogo 

inglês Scott Lash, em um ensaio publicado no semanário alemão Die Zeit (que 

remetia a um livro não publicado escrito juntamente com J. Urry em meados de 

1998), é ressuscitado por Rodrigo Duarte em “Teoria crítica da indústria 

cultural”, lançado em 2003. Recorrendo a essa análise, Goulart reitera o que já 

dizia Duarte sobre o fato de que: 
 

a globalização reintroduziu a discussão sobre a indústria cultural, porém 
de uma forma ainda mais potente, na qual até as fronteiras nacionais e as 
soberanias estatais da informação foram superadas pela supremacia 
daquilo que o sociólogo inglês Scott Lash chamou de indústria cultural 
global. (GOULART, 2014, p. 5) 

 
Nesse contexto, segundo Goulart (2014), graças ao avanço tecnológico 

promovido pelo suor do trabalho empregado pela classe operária, que antes, 

simplesmente se opunha aos ideais burgueses, a globalização levou à degeneração 

dessa mesma classe. Assim, inicialmente em países desenvolvidos, e posteriormente 

também em países em desenvolvimento como o Brasil, aquela classe operária foi 

dando lugar a chamada “nova classe média”, que evidentemente, ainda era composta 

pelos mais pobres e oprimidos, só que agora, doutrinados pela indústria cultural, 

que por sua vez, é mantida por seus próprios esforços. Segundo Goulart, “O 

desejo de transformação social através do esforço coletivo foi perdendo espaço 

para o ideal de ascensão social pelo esforço individual” (GOULART, 2014, p. 5).  

A indústria cultural desempenha grande papel nessa transformação vendo 

no poder de consumo da nova classe média uma razão para pregar a ideia de que a 

luta coletiva era impossível e desnecessária, e que pelo contrário, o esforço 



25 
 

individual é que garantiria a prosperidade de cada cidadão através da corrida por 

um poder de compra cada vez maior, que que traria a real satisfação e felicidade. 

Dessa forma, grande parte da população passou a não mais a lutar contra o 

sistema mas sim, pelo sistema, num efeito simbiótico. Assim, como afirma Goulart, 

“não é exagero afirmarmos que a indústria cultural global possui um poder 

manipulatório ainda mais forte e escancarado em relação a sua concepção clássica” 

(GOULART, 2014, p. 7). Goulart reafirma o que Ulrich Beck fala sobre a 

relativização das fronteiras, que de fato, é uma realidade no mundo globalizado, 

tanto por meio dos transportes, como por meio da comunicação. Isso se aplica a 

indústria cultural quando:  
 

um filme é produzido por Hollywood por um diretor europeu, gravado por 
uma empresa japonesa, distribuído por alguma empresa chinesa e chega até 
as casas de pessoas na África que assistem e acabam por reproduzir 
padrões de comportamento que não são exatamente Americanos, Europeus, 
Asiáticos ou Africanos, são padrões globalizados. (GOULART, 2014, p. 6) 
 

Goulart (2014) aponta, portanto, a consequência da globalização sobre a 

cultura mediante o termo “globalização cultural”, o que para Ulrich não significa 

somente a padronização da cultura, como previa Adorno, mas também um processo 

contraditório no qual, como exemplo, “boa parte da programação da televisão por 

assinatura se dedica a mostrar hábitos e culturas distantes” (GOULART, 2014, p. 

7), possibilitando intercâmbio entre as diferentes culturas e o reforço de cada 

uma delas em sua individualidade e especificidades como nacionalidade, raça, classe, 

costumes, etc.  

Porém, apesar desses programas retratarem e disseminarem ao mundo tais 

características tradicionais de cada cultura, a indústria cultural age 
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transformando-as em mercadoria, dentro de sua lógica, a lógica do monopólio 

capitalista, da sociedade de consumo e espetáculo, que adora o exótico, porém de 

uma forma distante e cinematográfica, em grande medida, irreal. Goulart faz um 

apanhado dos tópicos apresentados por Duarte a respeito das mudanças 

tecnológicas, econômicas, ideológicas e estéticas que transformaram a realidade 

da comunicação e, consequentemente, o comportamento da indústria cultural, 

então global. Entre os anos de 1980 e 1990 ocorreram as maiores mudanças, a 

partir da formação dos “grandes oligopólios mundiais da comunicação” (GOULART, 

2014, p. 7). Um exemplo desses grandes oligopólios é a criação da MTV, em 1981, 

que, segundo Goulart é um canal cuja programação é voltada ao público jovem 

(adolescentes e jovens adultos), tendo a música como o produto principal 

apresentada por meio de vídeo clipes: 

 

Com um núcleo de programação baseado em artistas de língua inglesa, sem 
dúvidas a MTV foi uma das principais responsáveis pela globalização 
cultural e pela padronização da cultura pop nas décadas de 1980 e 
1990 divulgando diversos hits e astros de gravadoras como BMG, 
Polygram, EMI, Sony Music, Virgin, Geffen e Island. Nesta época o limiar 
entre o que era e o que não era pop dependia da exibição ou não do 
produto na MTV. (GOULART, 2014, p. 8) 
 

Com esse exemplo podemos entender o enlace entre publicidade, 

disseminação da língua inglesa em sobreposição às outras, lógica de supremacia de 

uma cultura e um modo de vida sobre outros à sombra do título de cultura 

“internacional”, “globalizada” e “unificada”. Tudo isso mediante as artimanhas 

utilizadas pela indústria a fim de que tal propósito seja alcançado. A indústria 

cultural em seu caráter “global” “tornou-se muito mais independente frente aos 
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governos e frente a outros setores da economia, por isso mesmo se tornou muito 

mais poderosa frente ao seu público, que somos todos nós” (GOULART, 2014, p. 

9). Segundo Goulart, nem mesmo Duarte, em 2003, podia prever a revolução que 

estava por acontecer através da internet, que estabeleceu novos paradigmas, 

nunca antes imaginados para a comunicação de massa, ultrapassando ainda mais as 

antigas fronteiras que existiam e caracterizavam as diferentes culturas. 

 

4. A INDÚSTRIA, A IDENTIDADE CULTURAL BRASILEIRA E O DIREITO À CULTURA 

 

A lógica cultural brasileira, da grande cultura – a industrial – a qual 

estamos expostos, não foge à lógica mundial. Coelho entende que a mundialização 

da cultura acontece mediante e conjuntamente ao desenvolvimento tecnológico, e 

que, “a menos que estejamos dispostos a pagar o preço de uma talvez impossível 

regressão tecnológica (e esse preço seria bem alto, possivelmente indesejável), o 

processo de mundialização da cultura tende a acentuar-se” (COELHO, 1980, p. 

41). Porém, as pessoas devem entrar em contato com essa indústria de modo a 

extrair o melhor dela. A solução pode ser a criação de condições, por parte dos 

agentes – da política pública, da arquitetura e do urbanismo, da própria população 

– para que o indivíduo que recebe e rebate toda essa informação possa 

desenvolver sua personalidade sem que a mesma seja desvirtuada por um formato 

errôneo e pouco sensível em que enorme parte da cultura que nos cerca é 

apresentada. 

A respeito de nossa identidade cultural, Ribeiro (2015) aponta que 

surgimos da confluência do imigrante português com índios e negros africanos, na 
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qual culturas distintas, e matrizes raciais diversas se fundiram para criar um povo 

novo. Novo, pois surgimos como uma etnia nacional que se diferenciava 

culturalmente de suas matrizes originais, atuando de forma singular, já que 

redefiniu traços culturais, se dinamizando por uma cultura do sincretismo. 

Além disso, éramos vistos como um novo gênero humano, altamente 

mestiçado, com um novo modelo de estruturação societária, dando origem a uma 

forma singular de organização socioeconômica. Por fim, novo, ainda, devido sua 

característica e espantosa alegria.  

 

A sociedade e a cultura brasileiras são conformadas como variantes da 
versão lusitana da tradição civilizatória européia ocidental, diferenciadas 
por coloridos herdados dos índios americanos e dos negros africanos. O 
Brasil emerge, assim, como um renovo mutante, remarcado de 
características próprias, mas atado geneticamente à matriz portuguesa, 
cujas potencialidades insuspeitadas de ser e de crescer só aqui se 
realizariam plenamente. (RIBEIRO, 2015, p. 20) 
 

Ainda segundo o autor, o Brasil se configura como a maior nação neolatina, 

devido a sua magnitude populacional (mais de duzentos milhões de habitantes – IBGE 

2013, de acordo com o mesmo), e, além disso, começa a sê-lo também pela 

criatividade artística e cultural de seu povo. 

Em meio a tamanha diversidade cultural, faz-se necessária a adoção de 

medidas políticas que atentem para a importância do acesso cultural. Luiza Maria 

Paixão Lepos, em seu trabalho publicado na revista Observatório da Diversidade 

Cultural (ODC), de Belo Horizonte, 2015, faz uma análise da cultura enquanto 

elemento constitutivo dos Direitos Humanos. A autora defende a cultura como um 

direito universal e considera que “faz parte dos direitos culturais o direito 
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autoral, o direito à criação, fruição, difusão e participação nas decisões de 

política cultural, o direito à proteção do patrimônio cultural e de cooperação 

cultural internacional” (LEPOS, 2015, p. 204). Para isso, Lepos cita o Pacto 

Internacional pelos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966, que 

considera dever do Estado garantir a todos os direito “de participar da vida 

cultural; beneficiar do progresso científico e suas aplicações; beneficiar da 

proteção dos interesses morais e materiais que decorrem de toda a produção 

científica, literária ou artística de que cada um é autor” (LEPOS, 2015, p 204). A 

Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (UNESCO, 2001) tem um 

enunciado semelhante, colocando como papel da cultura e da educação levar a 

dignidade ao homem e as dispõe como um dever inerente a todas as nações. A 

Declaração Universal conceitua cultura da seguinte forma: 

 
o conjunto dos traços distintivos espirituais e materiais, intelectuais e 
afetivos que caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que 
abrange, além das artes e das letras, os modos de vida, as maneiras de 
viver juntos, os sistemas de valores, as tradições e crenças. [...] 
encontrando-se no centro dos debates contemporâneos sobre a identidade, 
a coesão social e o desenvolvimento de uma economia baseada no saber. 
(UNESCO, 2001) 
 

Essa declaração se faz necessária frente aos dilemas culturais já discutidos 

nesse trabalho, pois considera “temas como diversidade, pluralismo e intercâmbio 

cultural, introduz temas como patrimônio cultural e o mercado de bens e serviços 

culturais, e reconhece o papel das tecnologias na difusão e democratização 

cultural” (LEPOS, 2015, p. 205). 
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Além desses dois dispositivos a autora também analisou a Convenção sobre a 

Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, de 2005, que 

segue a mesma linha de equilíbrio e solidariedade entre as culturas, impondo aos 

Estados Parte3 medidas para a promoção das expressões culturais. Lepos também 

analisou a Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, que em seus 

artigos 215 e 216 dispõe diretrizes acerca da cultura, expressando a 

responsabilidade do Estado em “garantir a todos o pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso às fontes da cultura nacional, apoio e incentivo a valorização e 

a difusão das manifestações culturais.” (LEPOS, 2015, p. 206). Porém, o que se 

vê, é a ação do Estado brasileiro como um produtor cultural da cultura nacional, 

buscando uma homogeneização da mesma.  

A crítica recai sobre a forma de o Estado se impor diante das tantas 

manifestações culturais que existem tradicionalmente e das que estão surgindo a 

todo momento. O Estado não pode ser o provedor da cultura nacional, mas sim um 

dos integrantes dessa cultura, atuando como um protetor, até porque, ele nunca 

seria capaz de contemplar todas as vertentes culturais que brotam da sociedade 

brasileira, unificando-as a fim de que se crie uma “cultura nacional”, limpa, polida 

às custas do apagamento da característica principal da cultura brasileira que é a 

diversidade. 

 

 

 

                                                           
3 “Estados Parte” significa os Estados que tenham consentido em ficar obrigados pela Convenção e 
em relação aos quais a Convenção esteja em vigor. 
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1. O CONCEITO DE SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL 

 

Em seu artigo “Segregação sócio-espacial: alguns conceitos e análises”, o 

professor do departamento de Geografia da UFMT, Silvio Moisés Negri traça um 

breve histórico sobre a evolução do conceito de segregação social, que também 

se reflete na construção do espaço urbano. Negri (2008), através de suas 

pesquisas, entende que, tanto a nível internacional – de onde surgiram os primeiros 

estudos a respeito do conceito mencionado – quanto (e principalmente) a nível 

nacional, o espaço urbano é controlado pela classe de renda mais alta. Essa 

classe, então, produz e consome tal espaço através da manutenção do fenômeno da 

segregação socioespacial.  

Esse tipo de segregação é resultado do contraste socioeconômico que 

divide as cidades em classes de pessoas mais e menos abastadas, hierarquizadas, 

onde uma classe detém o controle dessa mesma cidade e a outra, 

consequentemente, é levada a sobreviver de acordo com a lógica e com as decisões 

da primeira. Assim, compreende-se que a produção do espaço urbano, enquanto 

espaço que expressa a desigualdade socioeconômica em seu aspecto menos 

palpável4 e também em seu aspecto urbanisticamente observável – através da 

dimensão arquitetônico-construtiva – é em si, a denúncia de uma problemática de 

ordem social que necessita de ações fundamentalmente opostas, que acarretem em 

                                                           
4 Ao conceito de segregação, que será esmiuçado mais adiante, atribui-se o estigma social sofrido 
por aqueles que compõem a classe de renda mais baixa. 
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um tipo de produção capaz de reverter esse cenário e redefinir o papel 

desempenhado pela cidade na vida de cada morador.  

Nesse sentido, observa-se que, quantitativamente, a maioria dos cidadãos, ao 

menos na realidade brasileira, pertencem às classes mais baixas, portanto, é 

inconcebível que a cidade, como ambiente organizador dos conjuntos humanos, 

reflita o modo de vida em que somente a minoria de tais conjuntos possa desfrutar, 

em sua amplitude, daquilo que o meio urbano os oferece. Para além disso, é 

inconcebível que somente essa minoria possa desfrutar do que a cidade tem de 

melhor a oferecer, em aspectos de conforto, segurança, e qualidade de vida na 

sua concepção geral. 

Assim, de acordo com Negri: 

Morar num bairro periférico de baixa renda hoje significa muito mais do 
que apenas ser segregado, significa ter oportunidades desiguais em nível 
social, econômico, educacional, renda, cultural. Isto quer dizer que um 
morador de um bairro periférico pobre tem condições mínimas de melhorar 
socialmente ou economicamente. Implica, na maioria dos casos, em apenas 
reproduzir a força de trabalho disponível para o capital. (NEGRI, 2008, 
p. 136) 

Ainda, segundo o autor, isso se deve ao fato de que: 

a maioria dos investimentos públicos é voltada para os bairros da classe 
de mais alta renda e, como os bairros da classe de baixa renda localizam-se 
em sua maioria longe do centro e das classes altas, os investimentos 
públicos acabam chegando – quando chegam – de maneira bastante 
precária. (NEGRI, 2008, p. 136) 

 Dessa forma, ele conclui atribuindo ao Estado o poder e a responsabilidade 

de suprir as necessidades dessa população. Através da intervenção pública, torna-

se possível a quebra do ciclo vicioso que envolve pobreza, miséria, violência, 
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baixos índices de instrução e de saúde constantemente perpetuado pelas relações 

de classe. 

Assim, a partir da década de 70, os estudos sobre o processo de 

segregação socioespacial passam a acontecer por uma perspectiva marxista, com 

foco nas causas dos problemas e não somente nas consequências. Conforme os 

estudos de Manuel Castells, segundo Negri, “o processo de segregação 

socioespacial é reflexo da distribuição espacial das diversas classes sociais, de 

acordo com o nível social dos indivíduos, sendo que esta tem determinações 

políticas, econômicas e ideológicas”. Castells define a segregação residencial 

como sendo “a tendência à organização do espaço em zonas de forte homogeneidade 

social interna e com intensa disparidade social entre elas, sendo esta disparidade 

compreendida não só em termos de diferença, como também de hierarquia” (apud 

NEGRI, 2008, p. 136-137). Dessa forma, termina o autor, esses bairros 

particularmente homogêneos, e coletivamente díspares entre si, com base na renda 

característica de seus moradores, adquirem identidades próprias, sendo o espaço 

marcado pelo nível de renda. Características construtivas e a forma de 

organização espacial são reflexo da desigualdade social. Consequentemente, o 

modo de vida – que contempla as práticas, os hábitos, a cultura no geral – de um 

povo com poder de compra menor, difere do outro, cujo estilo de vida envolve 

maior facilidade de consumo e mais opções de escolha a partir da disponibilidade 

financeira. 

Negri utiliza a discussão feita por David Harvey (1980), em “A justiça social 

e a cidade”, retomada por Roberto Lobato (2001), em “Trajetórias geográficas” 
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para dar continuidade ao entendimento da segregação, no que concerne às 

diferenças para além do aspecto meramente material: 

A diferenciação social produz comunidades distintas com valores próprios 
do grupo, valores estes profundamente ligados aos códigos moral, 
lingüístico, cognitivo, e que fazem parte do equipamento conceitual com o 
qual o indivíduo “enfrenta” o mundo. A estabilidade de um bairro e do seu 
sistema de valores leva à reprodução e permanência de grupos sociais 
dentro de estruturas residenciais. (LOBATO apud NEGRI, 2008, p. 137-
138) 
 

 Deste modo, podemos notar a complexidade contida no conceito de 

segregação socioespacial. Nesse sentido, Sposito e Góes (2013), no último 

capítulo do livro “Espaços fechados e cidades”, intitulado “Da segregação à 

fragmentação socioespacial”, discorrem a respeito desse processo com base na 

análise feita em três cidades médias do estado de São Paulo, e justificam a escolha 

do termo socioespacial, sendo a união dos conceitos de segregação social e 

segregação espacial e “a fim de torna-lo mais preciso, no sentido de enfatizar que 

esse processo só pode ser compreendido nas articulações e codeterminações 

entre condições sociais e condições espaciais, tanto quanto se expressa social e 

espacialmente” (SPOSITO e GÓES, 2013, p. 281). 

 Tanto na esfera social (no que tange os aspectos básicos das relações 

humanas), quanto na esfera espacial (a forma de organização das pessoas no espaço 

urbano), as representações humanas diante daquilo que o cerca, consolidam-se. 

Uma vez que tal diferenciação ocorre dentro da cidade, seu peso histórico se 

torna cada vez mais relevante. A noção de realidade derivada da materialidade que 

se apresenta ao redor de um grupo humano durante sua vida é a referência direta 
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que moldará sua maneira de agir e reagir frente à conjuntura e aos menores 

acontecimentos do cotidiano. Uma espécie de “personalidade coletiva” é formada a 

partir de semelhanças entre certos agrupamentos humanos, personalidade essa, 

que podemos chamar de consciência coletiva. De acordo com Renato Cancian 

(2007, s/n): 

Na perspectiva sociológica de Émile Durkheim, a existência de uma 
sociedade e a coesão social que assegura sua continuidade só se torna 
possível quando os indivíduos se adaptam ao processo de socialização, ou 
seja, quando são capazes de assimilar valores, hábitos e costumes que 
definem a maneira de ser e de agir característicos do grupo social a qual 
pertencem. 
 

 Dessa forma: 

A consciência coletiva constitui o ‘conjunto das crenças e dos sentimentos 
comuns à média dos membros de uma mesma sociedade, formando um sistema 
determinado com vida própria’. A consciência coletiva é capaz de coagir ou 
constranger os indivíduos a se comportarem de acordo com as regras de 
conduta prevalecentes. (CANCIAN, 2007, s/n) 

 

Portanto, há de se ter cuidado perante intervenções, de qualquer natureza, 

que possam ferir determinados grupos humanos e seus valores. 

 Diferenças linguísticas, comportamentais, nas vestimentas, no modo como a 

cidade é consumida, separam esses grupos. Nos dias atuais, mesmo que o modelo de 

segregação socioespacial clássico já tenha passado por mudanças, observa-se que 

a nova configuração da segregação nas cidades não significa, de modo algum, que 

algo tenha melhorado nesse sentido. Sobre isso, Negri afirma: 
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Atualmente, este modelo centro-periferia (paradigma que sobreviveu dos 
anos 1940 a 1980) tem sido muito contestado pelo modelo fractal, que 
apresenta uma aproximação física entre as classes sociais, porém, um 
grande distanciamento psicológico e social. (NEGRI, 2008, p. 142) 
 

Teresa Caldeira (2000) já descrevia aquilo que vemos acontecer hoje não 

só nas metrópoles, mas também, de maneira não menos significativa, nas cidades 

médias e pequenas: 

Sobrepostas ao padrão centro-periferia, as transformações recentes 
estão gerando espaços nos quais os diferentes grupos sociais estão 
muitas vezes próximos, mas estão separados por muros e tecnologias de 
segurança, e tendem a não circular ou interagir em áreas comuns. O 
principal instrumento desse novo padrão de segregação espacial é o que 
chamo de “enclaves fortificados”, trata-se de espaços privatizados, 
fechados e monitorados para residência, consumo, lazer e trabalho. A sua 
principal justificação é o medo do crime violento. (CALDEIRA, 2000, p. 
211) 
 

 A “cidade de muros”5 reflete, de modo escancarado, uma espécie de guerra 

fria entre as classes sociais. Na verdade, quem se protege é a classe dominante, ao 

enxergar, em sua miopia, o cidadão menos abastado como um inimigo. Nessa equação, 

o resultado é o espaço público desvalorizado, e, o que resta dele, presencia e 

demostra o efeito causado por essa hostilidade entre os moradores das cidades. 

Sobre esses espaços fechados (condomínios e/ou casas com equipamentos de 

segurança reforçados), ela completa: “Esses novos espaços atraem aqueles que 

estão abandonando a esfera pública tradicional das ruas para os pobres, os 

‘marginalizados’ e os ‘sem-teto’” (CALDEIRA, 2000, p. 211). Sposito e Góes 

                                                           
5 Termo empregado por Teresa Caldeira (2000), em “Cidade de muros: crime, segregação e cidadania 
em São Paulo”. 
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(2013) reiteram a ocorrência de tal hostilidade, em seu nível de expressão a cada 

dia mais gritante, de acordo com a lógica imobiliária que se move segundo esse tipo 

de perspectiva da realidade. 

o que se constata é a substituição da condição de cidadão pela condição do 
inseguro, ou daquele que tem medo de ser vítima e que nele pauta suas 
práticas socioespaciais. É assim que constatamos a radicalização do 
processo de segregação socioespacial e da aceleração da transição para a 
fragmentação socioespacial, que se materializa na produção de espaços 
urbanos caracterizados como “urbanismo do medo”. (SPOSITO e GÓES, 
2013, p. 278) 
 

 Essa lógica se aplica de forma significativa às cidades médias, como é o caso 

de Presidente Prudente – SP. Sobre isso, as autoras completam: “(...) os agentes 

envolvidos com a produção do espaço urbano, do ponto de vista de sua base 

fundiária e de suas edificações imobiliárias, pouco diferem, em suas ações e 

estratégias, quando se comparam áreas urbanas de diferentes portes e níveis de 

complexidade” (SPOSITO e GÓES, 2013, p. 286).  

Nesse sentido, a cidade de Álvares Machado compartilha de tais ações, visto 

a crescente instalação de condomínios fechados, em especial, nas franjas da 

cidade. Embora o fenômeno da fragmentação socioespacial ainda não seja relevante 

nesse caso, devido à proximidade com o município de Presidente Prudente, o qual 

abriga equipamentos de consumo, lazer, cultura, trabalho, etc., o que se observa 

é a migração pendular dos moradores de Álvares Machado para a cidade vizinha, 

assim como o avanço das estratégias imobiliárias nas duas cidades, que vendem cada 

vez mais “o urbanismo do medo”. Essa lógica se aplica em diferentes níveis devido 

ao momento histórico em que vivemos, conforme descrito na seguinte passagem:  
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A fragmentação pode (...) ser vista como parte das novas dimensões da 
experiência urbana, que Amendola conceitua como pós moderna (...) o 
subjetivismo, compreendido como a primazia da construção individual, ou, 
em suas palavras, o indivíduo partidário de si mesmo. (AMENDOLA, 1997, p. 
71-72 apud SPOSITO e GÓES, 2013, p. 299-300) 

 Como já explanado anteriormente nesse trabalho, o fenômeno da 

globalização está intimamente relacionado com a forma da produção cultural e, de 

modo semelhante, com os processos de produção do espaço urbano. Portanto, 

busca-se unificar o globo por meio de uma “integração ao sistema global”. Esse 

processo de “unificação” e não “união” tem contribuído para o avanço da 

fragmentação socioespacial. As camadas de classe média têm buscado essa 

“unificação” através de um modo de vida a que só eles têm acesso. Ocorre, 

concomitante a essa unificação do espaço, uma unificação do tempo, tendo em vista 

todo o aparato tecnológico sobretudo em termos de comunicação e transporte, 

objetos também não acessíveis a totalidade da população (SPOSITO e GÓES, 2013, 

p. 290). Segundo as autoras, nessa mesma linha: 

as relações entre proximidade e contiguidade foram alteradas, uma vez que 
o uso do transporte automotivo e a ampliação das possibilidades de 
comunicação redefinem as interações espaciais entre diferentes áreas 
residenciais, entre estas e áreas de trabalho, consumo e lazer. (SPOSITO e 
GÓES, 2013, p. 295) 
 

Dentre outras, destaco duas características da “cidade fragmentada em 

construção”, indicadas por Salgueiro (2001): 

- surgem enclaves socialmente dissonantes no seio de tecidos com uma 
certa homogeneidade morfosocial, base de uma nova organização em que há 
contiguidade sem continuidade; 
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- cresce a dessolidarização do entorno próximo porque os indivíduos e as 
atividades participam cada vez mais em redes de relações (movimento e troca 
de informações) à distância, fonte dos fluxos complexos que cruzam o 
território, e que no geral não valorizam nem se exercem na proximidade 
imediata porque as novas acessibilidades libertaram muitas localizações 
dos constrangimentos da proximidade. (SALGUEIRO, 2001, p. 116 apud 
SPOSITO e GÓES, 2013, p. 294) 

Dessa forma, testemunhamos a fortificação dessa rede de relações 

excludentes. Ela permite que mesmo a despeito de uma efetiva distância residencial, 

os iguais mantenham-se em locais de homogeneidade social, mediante a adoção de uma 

barreira simples: o nível de condição econômica capaz de separar os que podem 

dos que não podem frequentar determinados locais na cidade. 

 O poder público, por sua vez, ao permitir que essa lógica se multiplique, 

tendo em vista seu benefício através da arrecadação de impostos, contribui para a 

produção de uma cidade mais excludente. Abre mão assim do seu papel, como 

entidade pública, regular o uso do solo urbano, mediando as relações entre as 

classes sociais e desestimulando a intolerância entre os cidadãos. 

 

2. A CULTURA PERIFÉRICA 

 

Conforme afirma Tommasi (2013, p. 278): 

 
A expressão “culturas de periferia” nasce no contexto da cidade de São 
Paulo. [...] Toda uma geração de acadêmicos da área se formou nessa 
perspectiva, a partir, em particular, dos estudos coordenados por Lúcio 
Kowarick. Nos anos 1980, esses estudos focaram o que denominaram 
“espoliação urbana”, ou seja, a situação de dupla exploração vivida pelos 
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trabalhadores moradores das periferias, explorados nos lugares de 
trabalho e nos lugares de moradia. 

  
Duas décadas depois, as práticas artísticas periféricas, antes direcionadas 

apenas ao público local, passam a chamar atenção da mídia. Assim, “notícias sobre 

saraus, cineclubes, rodas de samba e grupos de teatro que acontecem nas 

periferias transbordam as fronteiras dos espaços segregados” (TOMMASI, 2013, 

p. 279), atraindo pessoas de diversas faixas etárias, de outras áreas da cidade e 

realidades socioeconômicas, seja por interesse de pesquisa, seja por lazer. 

 Dessa forma, algumas fronteiras entre espaços segregados e o restante da 

cidade foram rompidas, visto que esses espaços, antes considerados apenas locais 

de pobreza e violência, através de iniciativas artísticas – e principalmente do 

conteúdo dessas iniciativas, que envolvem denúncia a respeito de tal condição – 

passaram a chamar atenção também por outro viés. Tommasi destaca o papel da 

cultura hip hop como base na construção das outras formas de expressão 

artística que compõem aquilo que chamamos de cultura de periferia: 

 
No âmbito da produção literária, que ocupa, sem dúvida, um lugar de 
destaque, há uma influência importante da cultura hip hop. Poderia até 
arriscar dizer que o que se chama hoje de literatura de periferia é uma 
nova forma de valorização da cultura hip hop. Se a hegemonia musical 
perdeu lugar para o funk, mesmo nas periferias de São Paulo, e o grafite 
é hoje canonizado como linguagem artística “oficial”, com espaços 
dedicados em museus e exposições, a poesia produzida nas periferias 
paulista é, em boa parte, um novo produto dos rappers. (TOMMASI, 2013, 
p. 281) 
 

 Assim, a autora compreende a dimensão alcançada pelo hip hop, que teve 

suas primeiras expressões em São Paulo, naqueles anos 80. 
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Nesse sentido, a influência da cultura hip hop nas periferias paulistas não 
parece ter perdido tanto fôlego, como alguns analistas pretendem. Ao 
contrário, é como se os rappers tivessem tomado consciência do valor 
artístico de sua produção literária, ao ponto de fazer dela um produto 
autônomo em relação à música. (TOMMASI, 2013, p. 281) 
 

Ainda assim, a divisão socioeconômica da população – infelizmente, em 

constante crescimento dado o fato de que a lógica vigente nas cidades é a do 

sistema capitalista, cujo traz em sua essência a divisão social de classes – apesar 

do reconhecimento da expressão cultural periférica por parte da academia e do 

público externo, continua bem demarcada. Essa fronteira é notada quando a 

interação entre esses públicos alcança certo grau de profundidade.  

Em um ciclo de três seminários intitulado “Estética da periferia: arte e 

cultura nas bordas da metrópole”6, alguns dos participantes, entre o público, 

questionaram “as falas que, no seminário, apontavam para a ideia de superação e de 

fronteiras borradas entre centro e periferia (...) convidando os presentes a 

tomarem um ônibus lotado, pela manhã cedo para constatar que ainda há, e bem 

evidente, segregação e desigualdades nas condições de vida dos moradores da 

cidade” (TOMMASI, 2013, p. 284-285). 

Essa fala expressa a delicadeza – ou brutalidade – no que tange as relações 

entre “os de cá” e “os de lá”. Essa dualidade se expressa no cerne das criações 

nascidas dentro de tal realidade, onde “‘Ser’ e ‘estar’ na periferia são argumentos 

sempre colocados para legitimar a fala. Expressões como ‘nasci e cresci na 

                                                           
6 realizados entre 2011 e 2013, por iniciativa da ONG Ação Educativa, do Centro Cultural da 
Espanha e da Secretaria de Cultura da Prefeitura da Cidade de São Paulo, em parceria com o 
Programa Avançado de Cultura Contemporânea da UFRJ e do Núcleo de Antropologia Urbana da 
USP, com apoio do SESC e Ministério da Cultura (MinC). 
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comunidade tal’, proferidas no começo de uma fala pública, colocam naturalmente 

um divisor de águas entre os presentes” (TOMMASI, 2013, p. 284). 

Nesse sentido, o conjunto das ações, iniciativas artístico-culturais que 

acontecem dentro dos bairros periféricos, carregam um caráter identitário 

significativo. Por vezes essa identidade é expressa de forma politicamente engajada, 

como constatamos em letras de rap, grafites, etc. Outras vezes, essa identidade é 

expressa de forma crua, dentro dos padrões educacionais e estilo de vida que 

vigoram em determinada comunidade. Exemplo dessa expressão “crua” é o funk, que 

assim como o hip hop foi exportado e adaptado a partir de sua emersão nos bairros 

periféricos estadunidenses. Como afirma Lucina Viana (2010, p. 3), “A raiz de todo 

o movimento funk que hoje se apresenta como tradução cultural da periferia do 

Brasil não é brasileira. Sua origem está ligada aos Estados Unidos, como derivado 

da soul music, que é o resultado da mistura rhythm & blues e da música gospel.” 

Sobre as primeiras expressões do funk no Brasil, Viana descreve: 

 
O lastro do funk no Brasil é originário dos anos 1970, quando ele invade 
a periferia carioca, porém os primeiros bailes foram realizados na Zona 
Sul. (...) Em meados de 1976 a imprensa brasileira descobre o funk e seus 
bailes, e nos anos seguintes eles se espalham pelo país em movimentos 
locais. É em decorrência dessa expansão que a indústria fonográfica 
representada pelas grandes gravadoras descobre o funk no Brasil, que 
até então era totalmente independente de intermediários. Era um movimento 
da massa para a massa, produzido na periferia para consumo direto e 
desintermediado da própria periferia. (VIANA, 2010, p. 3-4) 
 

Assim, tanto o funk como o rap, e as outras formas de arte periférica, como 

grafite, danças de rua, e seus derivados, em processo constante de recriação, 
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tornam-se alternativa de sobrevivência aos moradores imersos em dada realidade 

socioeconômica, como meio de trabalho e locução ideológica. 

Essas iniciativas artísticas e culturais representam também, portanto, um 
meio de sobrevivência, ainda mais significativo se considerarmos que se 
trata de grupos sociais subalternos que geralmente têm acesso a postos 
de trabalho caracterizados pela baixa qualificação, remuneração e 
gratificação pessoal. Assim, a dimensão econômica dessas iniciativas se 
entrelaça com a dimensão política. (TOMMASI, 2013, p. 282) 
 

Nesse contexto, diante de tantas formas de expressão artística que 

florescem em meio às dificuldades encaradas cotidianamente pelas pessoas que 

vivem nas periferias urbanas do país, é questionado o produto dessas iniciativas. O 

valor artístico que elas carregam, a qualidade técnica, enquanto arte. A respeito 

disso, a autora pontua: “Colocar um microfone à disposição para declamar um 

poema, ler algum trecho de uma obra própria, ou de outros, significa legitimar o 

desejo e o direito à expressão de qualquer cidadão (...) independentemente da 

qualidade técnica e artística do que é apresentado.” (TOMMASI, 2013, p. 282). 

Sobre a concepção do “gênio individual” que, quase sempre, é levado em 

consideração por aqueles que definem o que é arte e qual seu valor, ela 

acrescenta: “Se, ao invés, argumenta, concebemos a obra de arte como produto de 

um contexto social, histórico, geográfico e cultural de uma coletividade, não faz 

sentido isolar um artista individualmente.” (TOMMASI, 2013, p. 291). O sentido de 

coletividade, como essência desse tipo de expressão, não pode ser separado do 

resultado final. O sentido dessa arte está na sua própria concepção. 
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Tomando ainda essa direção – questionamentos sobre o fazer artístico – é 

colocada uma interrogativa a respeito das possibilidades que os artistas vindos da 

periferia encontram. No limiar entre suas realidades e suas vontades, a arte que 

eles produzem, precisa carregar um teor unicamente contestativo? Existe lugar 

para a arte experimental no que chamamos de “cultura periférica”? Sobre isso, a 

autora cita a fala de um jovem cineasta, Diego Bion, que afirmou durante um debate 

que não faz filmes para serem mostrados em festivais de arte periférica, ele faz 

filmes, mas não de temática periférica. Tommasi indaga: “Cinema de periferia deve 

ser, forçadamente, socialmente engajado e neorrealista? Deve somente valorizar a 

periferia e seus ‘valores’, enquanto os cineastas de classe média podem fazer 

cinema experimental?” (TOMMASI, 2013, p. 294). A periferia é grande, populosa. 

Existe muita gente querendo experimentar, se aventurar na arte, seja ela como 

for. Nesse aspecto, não há porque impor limitações quando o assunto é expressão, 

pelo contrário, o que nasce dali, considerando as dificuldades (obtenção de 

material, instrução, espaço físico para realização da arte, tempo, etc.), tem algo a 

mais embutido no valor artístico, visto que a arte tem um sentido amplo, bem mais 

amplo que a evidente busca por ascensão monetária. 

 

3. A CULTURA PERIFÉRICA EM ÁLVARES MACHADO – SP 

 

Álvares Machado é um município localizado no extremo oeste do estado de 

São Paulo, na microrregião geográfica do Pontal do Paranapanema (CBH-PP) (Figura 
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1), que compreende 32 municípios. A cidade, segundo o censo realizado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2016, abriga 24.733 

habitantes e situa-se a aproximadamente 8 km de Presidente Prudente, centro 

econômico regional, que conforme o mesmo censo, conta com uma população de 

223.749 pessoas. As principais atividades econômicas movimentadas pelo município 

referem-se, em grau de importância, a serviços, indústria e agropecuária, 

respectivamente, e ela apresenta um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

crescente – em relação à 19 anos anteriores – de 0,758 (2010). 

De acordo com o site oficial da prefeitura: 

Figura 1: Localização e sedes de Álvares Machado e Presidente Prudente. 
(Fonte: http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-194-110.htm) 
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Em 19 de março de 1916, aportou na região, procedente da cidade mineira 
de Alfenas, o brasileiro Manoel Francisco de Oliveira. A primeira noite ele 
passou sob uma figueira, cujo local mais tarde passou a ser conhecido 
como "Brejão", o núcleo inicial do futuro município de Álvares Machado. 
Com a vinda dos trilhos da Estação da Estrada de Ferro Sorocabana, em 
1919, outros colonizadores aqui se estabeleceram. 
 

Em 1921, Manoel Francisco de Oliveira loteou uma gleba que foi denominada 

“Patrimônio São Luiz”. Naquele mesmo ano, o Governo do Estado de São Paulo 

mudou para “Álvares Machado” o nome da então Estação da Estrada de Ferro 

“Brejão”, em homenagem a Francisco Álvares Machado de Vasconcelos, médico 

oftalmologista e cientista político do Império que viveu entre o fim do século XVIII 

e primeira metade do século seguinte. Em alguns anos o município se desenvolveu 

devido a procura por novas terras agricultáveis e a facilidade de transporte, via 

linha férrea, aos centros consumidores. O patrimônio foi elevado a Distrito de Paz 

de Presidente Prudente em 26 de dezembro de 1927, e, em 30 de novembro de 

1924 foi elevado a município. Por sua vez, era constituído pelos Distritos de Paz 

de Álvares Machado, Alfredo Marcondes e Coronel Goulart. A partir de 24 de 

dezembro de 1948, o distrito de Alfredo Marcondes foi desanexado do munícipio, 

tornando-se independente. 

Um componente fundamental durante os anos iniciais de povoamento da cidade 

foi o estabelecimento, com base no cultivo de arroz e café, da Colônia Japonesa, 

que se iniciou em meados do ano de 1916. Em 1918 foi fundado um cemitério 

nomeado – como assim o sugere – “Cemitério Japonês”, onde, até 1940 – quando o 

então presidente da república Getúlio Vargas proibiu que fossem realizados mais 

sepultamentos e desativou o cemitério por considerar uma ideia racista – foram 
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sepultados 783 japoneses e um brasileiro. Hoje ele pertence ao Patrimônio 

Histórico do Estado, haja vista seu tombamento pelo Conselho de Defesa de 

Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo 

(CONDEPHAAT) em 11 de julho de 1980, e carrega consigo o título de único 

Cemitério Japonês da América Latina. 

A cerimônia do Shokonsai (Figura 2) é anual, desde 1920, e “segundo 

Alberto Yukio Nakada, integrante da Colônia Japonesa de Álvares Machado, 

SHOKONSAI significa convite às almas (...) acontece em todo segundo domingo de 

Julho” (site do museu). Nesse dia são realizadas atividades ligadas à cultura 

Figura 2: Cemitério Japonês de Álvares Machado durante o final da cerimônia do Shokonsai – 2014). 
(Fonte: Estevão Salomão – reprodução Facebook) 



50 
 

japonesa, como danças típicas, karaokê, além da venda de objetos artesanais e 

pratos da culinária oriental. Às 17 horas são acesas velas nos túmulos dos 

antepassados pelos membros da Colônia Japonesa presentes, aos mortos, também 

oferecem incenso, frutos e flores. Um fato comentado por aqueles que mantém 

essa tradição é que nunca choveu ou ventou de forma a atrapalhar o momento da 

cerimônia em que as velas são acesas. Os descendentes dos homenageados atribuem 

isso a uma força espiritual. 

 Outra festa tradicional que acontece na cidade é a Feira Agropecuária e 

Comercial de Álvares Machado (FACAM). Em 2017 teve sua 20ª edição e é um 

evento realizado em comemoração a emancipação político-administrativa da cidade, 

ocorrendo assim, desde a primeira edição, durante 4 dias, com seu encerramento 

no último domingo do referido mês. É promovida pelo Poder Executivo Municipal e 

pela Associação Comercial Industrial Agropecuária de Álvares Machado e durante 

a festa acontecem apresentações musicais (quase que integralmente do gênero 

sertanejo, sendo estas suas atrações principais), exposição agropecuária e rodeio. 

Também é instalada uma praça de alimentação e um parque de diversões, disponíveis 

ao uso do público mediante pagamento (Figura 3). 

De natureza semelhante, acontece anualmente um evento de caráter 

religioso vinculado à cultura sertaneja. Denominado “Cavalgada de São José 

Operário” (Figura 4), o passeio acontece abertamente e seu trajeto inclui algumas 

ruas da malha urbana e estradas rurais pertencentes ao município, sendo finalizado 

com a realização de um almoço beneficente em comemoração às atividades de 

Corpus Christi, pertencente ao calendário da Igreja Católica. 
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Figura 4: Cartaz de divulgação da 8ª Cavalgada de São José Operário. 
(Fonte: https://br.eventbu.com/lvares-machado/8-cavalgada-de-sao-jose-operario/2723434) 

Figura 3: Cartaz de divulgação da 18ª edição da FACAM, realizada em 2015. 
(Fonte: http://www.velhooestefest.com.br/eventos/1634/facam-alf-machado/) 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwi-wL3L8JrVAhVDkpAKHaw-AZIQjRwIBw&url=http://www.velhooestefest.com.br/eventos/1634/facam-alf-machado/&psig=AFQjCNHqaIEm6EkCErLDTCLop4Ys1dAdmQ&ust=1500743773018138
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 No que diz respeito às atividades gratuitas oferecidas papa o público 

infanto-juvenil, existe um projeto vinculado à prefeitura municipal e à escolas da 

rede pública de ensino promovido pela Associação “Mãe Capoeira de Angola”, ativo 

desde 2005, sob coordenação do “Mestre Onça”. São oferecidas aulas de 

capoeira que buscam, também, incentivar o bom desempenho dos alunos na escola e 

a transmissão de valores fundamentais de respeito ao próximo. Em parceria com o 

Grupo “AmanCancif”, sob a presidência do “Mestre Onça”, os alunos participam de 

campeonatos e a cidade periodicamente é sede de tais eventos (Figura 5). 

Figura 5: Campeonato Interestadual de Capoeira, realizado em junho de 2016. 
(Fonte: http://www.ailtomribeiro.com.br/noticia/esportes/alunos-da-casa-de-capoeira-participam-de-

evento-em-alvares-machado) 

http://www.ailtomribeiro.com.br/assets/frontend/libtim/timthumb.php?src=http://www.ailtomribeiro.com.br/uploads/noticia/3665/image-4.jpg&w=600&h=450&zc=1&q=100&a=c
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 As aulas e eventos como daquele retratado na figura acima, acontecem em 

praças públicas, no ginásio municipal de esportes ou em quadras poliesportivas de 

escolas municipais do município. Juntamente com projetos musicais como a Banda 

Marcial da cidade e o Projeto Guri, são exemplos de oportunidade de acesso à arte 

e a cultura de forma democrática aos jovens cidadãos de Álvares Machado (Figura 

6). 

 Segundo o site da Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo: 

Figura 6: Apresentação do alunos do Projeto Guri pólo Álvares Machado. 
(Fonte: http://www.alvaresmachado.sp.gov.br) 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwi1iJfayrbVAhUKHpAKHbkSAOQQjRwIBw&url=http://www.alvaresmachado.sp.gov.br/noticias.php?ID=217&psig=AFQjCNGAI-HDiUUGfGF9gxapqOl0Ky-RwA&ust=1501695357210779
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Mantido pela Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo, o Projeto 
Guri é um programa de ensino musical gratuito voltado a crianças e 
adolescentes entre 6 e 18 anos de idade (ou até 21 anos na Fundação 
CASA e nos Grupos de Referência). Além de frequentarem as aulas 
coletivas duas vezes por semana, os alunos realizam apresentações 
abertas ao público e podem participar de projetos complementares. 
 

Apesar dessas iniciativas, em setembro de 2016, a cidade foi palco de um 

percalço relacionado ao Patrimônio Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico. O 

conflito iniciou-se com o anúncio feito pela Prefeitura Municipal sobre a reforma 

– sob o pretexto de modernização da mesma em comemoração aos 100 anos da 

cidade – da praça central, a “Praça Getúlio Vargas”, que preservava elementos da 

época da sua construção (1936, antes mesmo da emancipação político-administrativa 

do município). Após protestos, ocupações e intervenção da Defensoria Pública 

mediante petição realizada por moradores, a reforma da praça foi suspensa. Porém, 

a mesma já havia sido demolida quase que em sua totalidade, restando apenas alguns 

bancos que foram retirados, alguns postes, o marco zero da cidade, um busto e 

algumas árvores. As obras continuam paradas e foi acordado entre populares e 

representantes da Prefeitura, em sua nova gestão, que as obras devem continuar, 

pois o restauro não é mais possível. 

O ocorrido demonstra, com evidência, o descaso e a falta de sensibilidade 

por parte do Poder Público Municipal com os valores culturais fundamentalmente 

democráticos que os espaços públicos do município carregam, visto que a 

motivação para a reforma se deu baseado em argumentos meramente higienistas e 

não foi considerado o seu valor histórico-cultural. Esses argumentos se 
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assemelham àqueles que tentam justificar ações que promovem o apagamento de 

culturas como a periférica, tratada no presente trabalho. 

Abaixo, realizo um levantamento dos principais pontos de cultura presentes 

em Álvares Machado (Figura 7), a considerar atividades diversas que representam 

as formas de expressão cultural recorrentes na cidade. 

Figura 7: Pontos de cultura em Álvares Machado. 
(Fonte: mapa elaborado pela autora com base em imagem retirada do Google Earth, 2017) 
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Conforme observado no mapa, os pontos de cultura, ainda que em grande 

parte carentes de manutenção e/ou mesmo que não sejam espaços ideais para suas 

atividades, concentram-se ao longo da região sul do município, e assim evidencia a 

divisão espacial geográfica marcada pelo trajeto da linha férrea (Figura 8), como 

expresso na figura seguinte: 

 

Figura 8: Relação entre a linha férrea e a distribuição dos pontos de cultura na cidade. 
(Fonte: elaborado pela autora com base em imagem retirada do Google Earth, 2017) 



57 
 

A linha férrea, portanto, representa uma fronteira entre as áreas norte e 

sul da cidade, ao menos no que diz respeito à relevante presença de equipamentos 

seja de uso cultural ou de outras naturezas. Parte disso se dá pelo fato de o 

centro se localizar na porção ao sul da linha férrea – que, por sinal, se encontra 

relativamente centralizada na malha urbana – porém, através do mapa elaborado 

anteriormente, fica claro que tais equipamentos de forma alguma se concentram na 

região central e, então, torna-se evidente a disparidade entre a atenção dada à 

essas regiões ao longo dos anos. 

Assim, em meio à forte presença e incentivo à Cultura Japonesa; à 

predominância da cultura rural interiorana, incentivada por particulares, pela 

prefeitura e por empresas privadas da cidade; à alguns projetos municipais que 

diminuem parte desse monopólio; à atitudes irresponsáveis perante o bem público 

por parte das autoridades; e ao esquecimento de uma grande área da cidade no que 

diz respeito, em especial, a equipamentos de fins culturais, artísticos e de lazer, 

também há formas de expressão cultural acontecendo de modo autônomo, 

diretamente ligadas à vida urbana e seus conflitos. Não por acaso, aquelas mesmas 

dificuldades sociais que serviram e servem de matéria-prima para criações artísticas 

de origem periférica, bem como as consequentes denúncias presentes nessas 

criações e também as formas mais “brandas” de expressão artística em tal contexto, 

observadas inicialmente nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, encontraram 

suporte em outras cidades brasileiras. O sentimento compartilhado é o mesmo, seja 

por moradores da periferia paulistana, prudentina ou machadense. A essência da 

Cultura Periférica permanece enquanto os obstáculos impostos pela base 
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funcional socioeconômica mundial – que é o sistema monetário como meio de 

sobrevivência – atingem muito mais diretamente determinada parcela populacional 

dentro das cidades. Uma vez disseminada, e então, apropriada por aqueles que se 

identificam com essa forma de cultura, mediante às realidades materiais e imateriais 

testemunhadas em seu cotidiano, a cultura e a arte periférica, juntamente com seu 

caráter político, tornam-se relevantes (e revelantes) a partir dos esforços 

empenhados por artistas de diversos segmentos, os quais ela abrange. 

Em Álvares Machado, o morador e professor de geografia Nícolas Edson 

Cruz, de 26 anos, mediante a pergunta7: “De que forma a cultura periférica se 

apresenta numa cidade pequena, situada no interior do estado? Como ela 

sobrevive?”, relata: “Em pequenos eventos, voltados ao público que já é 

familiarizado ao gênero e com organização, divulgação e coordenação própria, a 

maioria sem fins lucrativos, apenas comprometidos com a arte de rua, o rap, o hip-

hop e seus seguidores.”. Entre esses eventos, o mais relevante é o chamado 

“Duelo Independente”, no qual acontecem as “Batalhas de MC’s” por meio de rimas 

improvisadas (Figura 9). Idealizado e coordenado por Romeu Thales (Tatin) é 

realizado de forma itinerante em espaços públicos de Álvares Machado e outras 

cidades da região. De acordo com o rapper Denner Diego Delfino de Souza, 22, 

(Dennerzitto), o evento está caminhando para sua 21ª edição, portanto, o mesmo já 

alcançou consistência substancial e conta com a presença de um público 

consolidado e fiel. 

                                                           
7 Foi elaborado um questionário pela autora a respeito das ações culturais periféricas que 
ocorrem na cidade. 5 moradores ligados à cena underground no município responderam a 7 
questões. 
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 Conforme afirma Nícolas, questionado sobre a existência de expressão 

artística de periferia na cidade: “Sim, existe, tanto no hip-hop, na dança, no rap 

como no grafite. Preferia não citar nomes, mas não falar sobre Dennerzitto e Tatin 

é injusto.”. Em resposta a mesma questão, Fernando Henrique da Silva, porteiro e 

estudante de Publicidade e Propaganda, de 29 anos, morador do Jd. São José 

(bairro que compreende a área de intervenção), cita alguns nomes de artistas que 

promovem essa forma de cultura em Álvares Machado, entre eles: “Z/N Finish, 

Locomotiva Sonora, VTI CREW, Negreen, 4:19, Karreata Sonora, Bonde do cifrão 

Figura 9: Cartaz de divulgação do Duelo Independente realizado em Álvares Machado em fevereiro de 2017. 
(Fonte: página da Locomotiva Sonora no Facebook - https://www.facebook.com/lcmtvsnr/) 
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$, Mc Dark, Dj B-Boy...”. Além desses, outros nomes também foram citados pelos 

entrevistados. 

Outra questão colocada dizia respeito a existência de incentivo por parte do 

Poder Público municipal para manifestações artístico-culturais do gênero. André 

Gatti Ariga, 24, morador, professor e músico, comenta que: 

Em relação ao incentivo artístico no município, há sim alguns projetos que 
incentivam principalmente crianças e adolescentes na música, que são 
projetos de aulas e apresentações (Banda Marcial e Projeto Guri). Esses 
dois projetos estão em meu conhecimento, acredito que dentro da escola a 
viabilização e o incentivo a arte está sucateado e fica a critério, contando 
com todos os empecilhos, do professor. 
 

 Acerca disso, Fernando dirige sua crítica à falta de incentivo à produção do 

gênero periférico, no que diz respeito à origem e aos elementos característicos 

dessas manifestações: “Não há nenhum incentivo por parte da prefeitura nem 

iniciativa para que ocorram manifestações artísticas, exposições, e atividades 

culturais pela cidade. A prefeitura colabora cedendo o espaço e a eletricidade 

para eventos organizados por coletivo de artistas, porém não disponibiliza lixeira 

nem iluminação (quando necessária).”. Nícolas reitera a crítica de Fernando ao 

declarar que “Nas últimas três gestões que acompanhei, o incentivo público era 

praticamente nulo, então, não.”, e quanto às barreiras enfrentadas por quem 

deseja consumir e/ou fazer arte em um bairro periférico de Álvares Machado, 

denuncia: 

O preconceito ao gênero é uma máxima nacional, nosso país é cercado de 
pessoal que por desconhecimento da cultura periférica, tratam periferia 
como algo sujo ou indignos. Em nossa cidade, de pequeno porte e de 
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cultura majoritariamente rural esse preconceito se acentua, parte do 
descaso público ao incentivo dessa cultura parte deste preconceito. 
 

 Segundo André, o acesso aos equipamentos necessários às produções 

artísticas é outro obstáculo enfrentado pelos artistas, sendo a aquisição destes – 

suas ferramentas de trabalho – a prioridade para que a arte aconteça. 

As barreiras eu vejo primeiramente como o acesso ao equipamento, que é 
caro. Existem pessoas que estão desenvolvendo trabalho como gravação, 
edição, e tudo mais aqui na cidade. Aprimoramento desse equipamento seria 
um salto para que esse cenário mudasse, ao meu ver. E ai é o incentivo e a 
disposição de união e coletivo. De sempre se fortalecer. Muitos tem muito 
a dizer, vontade de fazer e instrumentos a tocar. 

Já no sentido construtivo, diante da questão “Como seria o espaço ideal 

(ambiente físico) para incentivo do fazer e do consumo (não monetário) da cultura 

alternativa em um bairro predominantemente carente? Que atividades esse espaço 

deveria ser capaz de abrigar?”, Nícolas coloca observações interessantes, as 

quais considero relevantes à execução desse trabalho: 

O fazer é predominantemente urbano, ao meu ver, fazer a cultura 
alternativa é viver e conhecer seu próprio mundo e o espaço em que se 
está inserido. já o consumo, algumas estruturas e ferramentas urbanas se 
fazem necessários, galpões, ou galerias, com palco ou não, que tenham 
estrutura, iluminação, segurança e acessibilidade a todo tipo de público. 

 

 O mestre de cerimônias Jonathan Fernandes de Souza, 21, morador do Jd. 

Antônio Pichioni (bairro de intervenção), questionado sobre isso, pontua: 

(...) teria que proporcionar uma infraestrutura onde todos poderiam 
apresentar seus trabalhos independentes e fazer com que seja vista por 
todos dentre a população para crescimento absoluto do projeto no qual 
envolve artistas independentes. 
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 Diante da mesma pergunta, Renan Silva Santos, 30, eletricista e morador do 

Jd. Bela Vista, se atenta à forma de ocupação que esse espaço abrigaria, porém, 

atribui a ele um viés itinerante: “o espaço seria um projeto patenteado onde 

poderíamos ocupar com poesia, grafite, dança, saraus, uma vez por mês em todos 

os bairros da cidade”.  

Assim, frente aos diversos relatos que revelam as necessidades e desejos 

daqueles que vivem a cultura de periferia no cotidiano e frente às minhas 

intenções, estudos e análises locais, juntamente com os conhecimentos teóricos e 

técnicos adquiridos durante os últimos anos, inicio as propostas de intervenção no 

capítulo seguinte. 
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1. PRÉ-PROJETO 

 

1.1. ÁREA DE INTERVENÇÃO 

Mediante a leitura do mapa de exclusão social de Álvares Machado (Figura 

16), datado de 2009, com base em dados retirados da assistência social do 

município, do Conselho Tutelar e do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 

(SINASC), constatam-se as seguintes informações: 

Figura 10: Áreas de exclusão social de Álvares Machado. 
(Fonte: Centro de Estudos e de Mapeamento da Exclusão Social para Políticas Públicas - CEMESPP, 2009) 
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 As áreas de maior vulnerabilidade social – destacadas em vermelho – 

compreendem o extremo noroeste da cidade (área de intervenção), o extremo leste 

(Parque dos Pinheiros, muito próximo de Presidente Prudente) e uma área na região 

sudeste que inclui o Jardim Horizonte, outros bairros menores e dois conjuntos 

habitacionais. 

 O interesse pela região noroeste como objeto de estudo desse trabalho 

surgiu, inicialmente, baseado no estigma – característica da segregação social – 

sofrido por seus moradores. Moradores do Parque dos Pinheiros também sofrem 

com tal estigma, porém, o pólo atrativo para realizações de atividades cotidianas 

para essa população é Presidente Prudente, devido à proximidade e à oferta de 

serviços. O objetivo desse trabalho é projetar um espaço de cultura alternativa 

que promova a integração dos moradores da área urbana do município, através da 

inclusão sociocultural. Ao instalar um equipamento cultural em área periférica 

dessa pequena cidade se pretende também romper uma barreira que é, sobretudo, 

subjetiva, mas representada pela linha do trem, em função da relativa proximidade 

da mesma com a porção central, o que evidencia as particularidades assumidas pelo 

processo de segregação social. 

 Diante disso, após visita a Prefeitura Municipal de Álvares Machado, foi 

constatado a existência de apenas uma área institucional vazia presente no domínio 

da área em que abrange o estudo (Figura 17). Dessa forma, a única – e feliz – 

opção de terreno para implantação do projeto de intervenção está situada no 

“Jardim Antonio Pichioni”, um bairro de pequena extensão comparado aos vizinhos, 

como o Jd. São José, Jd. Santa Eugênia, Jd. Bela Vista e conjuntos habitacionais 
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inseridos nas proximidades. No entanto, não se pode desconsiderar que o conjunto 

de pequenos bairros que compõem a área como uma “colcha de retalhos”, forma 

um território relativamente homogêneo, cujos moradores compartilham de 

realidades urbanas de contexto semelhante. 

 Conforme a “Carta de Bairros”, produzida durante a gestão de 2005-2008, 

e disponibilizada no site da Prefeitura, a área em destaque compreende 17 bairros, 

entre eles, três conjuntos habitacionais de interesse social. Desde então, foi 

implantado mais um conjunto, verticalizado, localizado no extremo sudeste da área, 

lindeiro ao bairro e ao terreno escolhido (Figura 18). 

Figura 11: Localização da área de estudo na malha urbana (sem escala). 
(Fonte: mapa elaborado pela autora com base em imagem retirada do Google Earth, 2017) 
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Figura 13: Destaque ao Jardim Picchioni, onde situa-se o terreno escolhido (sem escala). 
(Fonte: mapa elaborado pela autora com base em imagem retirada do Google Earth, 2017) 

 

Figura 12: Bairros que compreendem a região estudada com destaque às zonas de interesse social (sem escala). 
(Fonte: mapa elaborado pela autora com base em imagem retirada do Google Earth, 2017) 



69 
 

  

Figura 14: Inserção do terreno escolhido no bairro Jd. Picchioni. 
(Fonte: mapa elaborado pela autora com base em arquivo cedido pela prefeitura, 2017) 
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 O terreno escolhido para a execução do projeto de intervenção está 

localizado no extremo sul de uma área verde circundada pelos bairros, área de 

aproximadamente 140 mil m², e no extremo norte do Jardim Antônio Picchioni 

(Figuras 19 e 20). Conforme pode-se observar (Figura 21), o terreno institucional 

escolhido para o projeto está “encravado” entre as zonas residenciais vizinhas, 

configurando um elemento de transição entre elas. A área verde abriga a nascente 

do córrego denominado “Córrego da Paca”, e boa parte é (e deve) ser destinada a 

preservação do mesmo. 

A Lei nº 7.511, de 7 de Julho de 1986, do Código Florestal, prevê que em 

um raio de 50 metros a partir da nascente de um curso d’água deve ser preservada 

Figura 15: Nascente; parte do trajeto do Córrego da Paca; e terreno escolhido. (sem escala). 
(Fonte: mapa elaborado pela autora com base em imagem retirada do Google Earth, 2017 e arquivo 

cedido pela Prefeitura) 
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a vegetação local, assim, não devem ser realizadas intervenções construtivas na 

área. Quanto a margem protegida relativa ao leito desses corpos de água fluente, 

tal metragem varia de acordo com a largura dos mesmos, sendo que a distância 

mínima é de 30 metros e a máxima de 500 metros, os quais, após mudanças impostas 

pela Lei nº 12.651/2012 (Novo Código Florestal) com alterações através da Lei 

12.727/2012, são contados a partir da borda da calha do leito regular de 

determinado curso d’água. 

Assim, o ponto primordial considerado antes do desenvolvimento de 

qualquer proposta foi a relação do córrego com o terreno. Nesse aspecto, 

observa-se a legalidade construtiva na área. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 16: Residências tangentes ao terreno escolhido.  
(Fonte: acervo pessoal da autora) 
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Figura 17: Terreno escolhido, rua São Lucas e conjuntos habitacionais ao fundo. 
(Fonte: acervo pessoal da autora) 

 

 

 

 

 

Figura 18: Vista do terreno escolhido a partir da entrada do conjunto habitacional verticalizado. 
(Fonte: acervo pessoal da autora) 
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Figura 19: Situação atual do terreno escolhido e APP fronteiriça (à direita). 
(Fonte: acervo pessoal da autora) 
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Figura 20: Detalhe do Conjunto Habitacional “Prefeito José Fernandes Suniga”. 

(Fonte: acervo pessoal da autora) 
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A visita a área confirmou sua potencialidade diante do considerável 

contingente populacional existente em seu entorno (Figuras 22, 23, 24, 25 e 26) 

e da falta de espaços públicos devidamente projetados para atender a essa 

população.  

Assim, é possível supor que a qualificação dessa área será bem vista pela 

vizinhança, também, devido a sua boa localização, por se tratar de uma área 

“encravada” entre as zonas residenciais. Da mesma forma, é possível supor que a 

facilidade de acesso seja um estímulo à presença dos muitos moradores desse 

entorno, visto que se encontra ao longo de uma via arterial e ao lado de um ponto 

de referência significativo na cidade que é o Conjunto Habitacional “Prefeito José 

Fernandes Suniga”, exibido na imagem acima, informalmente chamado de “Predinhos”. 
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1.2. PRETENSÕES PROJETUAIS – (EXCERTO DO TFG 1)  

Conforme exposto no item anterior, o terreno institucional escolhido para 

intervenção projetual localiza-se bem próximo a uma área de preservação 

permanente (APP) correspondente ao Córrego da Paca e sua nascente. Diante 

disso, procura-se aplicar uma proposta de projeto baseada em princípios 

paisagísticos e que contemple significativa permeabilidade física e visual dentro das 

possibilidades do programa que será desenvolvido posteriormente. 

Nesse sentido, os princípios nos quais o pojeto se baseia anseiam abranger, 

além dos princípios paisagísticos – de forma igualmente importante – a essência da 

prática cultural periférica, que, a despeito do escasso apoio recebido para sua 

realização, encontra em espaços públicos (geralmente abertos), o suporte para 

que a mesma aconteça em suas mais variadas formas de expressão. Levando em conta 

a devida atenção à carência desses espaços em termos de proteção contra 

intempéries e demais necessidades básicas de conforto, segurança (o que envolve 

iluminação, visibilidade, etc.), acessibilidade, fornecimento de energia elétrica e 

água, presença de vegetação, caráter estético acolhedor, entre outros, busca-se 

projetar um ambiente que seja versátil ao permitir considerável liberdade de usos, 

de acordo com a intenção do público usuário. 

As imagens seguintes (Figuras 27 e 28), retiradas de arquivo técnico cedido 

pela Prefeitura, designam análise inicial referente ao nível de declividade da área 

imediatamente próxima ao córrego e ao terreno. 
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 Constata-se, assim, que a área próxima a nascente, correspondente ao 

terreno escolhido, apresenta baixo nível de inclinação, o que possibilita uma 

intervenção permeável em aspectos visuais e físicos, como descrito anteriormente. 

Figura 21: Curvas de nível na base 10, com demarcação do córrego e quadras vizinhas ao terreno 
escolhido. 

(Fonte: carta topográfica elaborado pela Prefeitura, editado pela autora) 

 

Figura 22: Curvas de nível mestras e auxiliares. 
(Fonte: carta topográfica elaborado pela Prefeitura, editado pela autora) 
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 Dessa forma, face às pré-existências no entorno do terreno, realizo a 

seguir os primeiros estudos, os quais servirão de base ao prosseguimento da 

proposta projetual. 

 O objeto de intervenção corresponde a uma área aproximada de 1195 m², 

tangenciada pela rua arterial Nivaldo Zorzatto de Almeida (à leste) e pela rua São 

Lucas (ao sul) que sobe à noroeste do terreno. À oeste, o mesmo limita-se com 

algumas residências, que por sua vez, encontram-se no limite da zona permitida à 

construção civil, devido a existência de área verde, ao norte do terreno, destinada 

à preservação do “Córrego da Paca” (Figura 29). 

(Figura 23) Estudo da inserção e adjacências do terreno escolhido. 
(Fonte: desenhado pela autora com base em imagem do Google Earth, 2017) 
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 Considerando os princípios que conduzirão o projeto desde seus conceitos 

iniciais até sua finalização, é realizada uma análise (Figura 30) referente ao entorno 

imediato apresentado e o que deriva de tal análise no sentido de possível disposição 

espacial dos equipamentos que serão propostos. 

 Assim, entende-se, de acordo com um dos princípios básicos do Direito 

Urbanístico, que é a possibilidade de acesso pelos moradores às suas residências 

por meio de vias carrossáveis, a necessidade de extensão da rua Jasmi Baptista a fim 

de contemplar os moradores das casas fronteiriças ao terreno. Tal extensão teria 

somente esse fim, configurando um beco sem saída ao terminar na última casa. Não 

há intenção de gerar um fluxo de automóveis dentro da área de projeto e sim de 

que prevaleça o fluxo de pessoas. 

Figura 24: Primeiros estudos: fluxo e distribuição espacial dos equipamentos. 
(Fonte: desenhado pela autora com base em imagem do Google Earth, 2017) 
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 Para isso, é feito o esboço de um segundo aspecto considerado no estudo: a 

continuidade do fluxo pedonal proveniente da rua Nivaldo Zorzatto de Almeida e 

afluentes, bem como das ruas São Lucas e Jasmi Baptista. A intenção é que os 

transeuntes sejam induzidos a atravessar a futura praça, o que trará maior 

presença humana ao local, além de promover outra alternativa de caminho àqueles 

que percorrem seu trajeto à pé, servindo também de atalho em algumas situações. 

 Com a demarcação dos fluxos, duas áreas tornam-se evidentes no terreno. A 

primeira corresponde a aproximadamente dois terços do total dessas áreas, e seria 

destinada à implantação do equipamento cultural que pretende-se desenvolver. A 

segunda, correspondente ao terço restante, seria destinada à instalação de uma 

pista de skate. Para tanto, considerou-se alguns aspectos. No caso da primeira, 

que abrigará eventos culturais e área construída em maior densidade, levou-se em 

conta a maior disponibilidade de espaço para tal, a maior distância da nascente e 

maior visibilidade aos eventos, visto que a mesma se encontra em um ponto de 

confluência entre vias. Já a segunda área, a qual abrigará a pista de skate, seria 

como um componente do pequeno complexo conduzido pela primeira. Trata-se de um 

elemento importante e expressivo no que tange a cultura de periferia (e de rua, de 

modo geral), juntamente com a música, o grafite, a dança, a literatura, o dialeto, 

as vestimentas, etc. 

 Assim, conforme expresso nas próximas imagens (Figuras 31 e 32), a 

implantação dos equipamentos teria, em um primeiro momento, a seguinte 

configuração, em relação ao entorno e em relação ao próprio terreno: 
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Figura 25: Primeiro esboço de implantação que relaciona os equipamentos ao entorno (sem escala). 
(Fonte: desenhado pela autora com base em imagem do Google Earth, 2017) 

 

Figura 26: Primeiro esboço da relação entre os elementos de intervenção dentro do terreno (sem escala). 
(Fonte: desenhado pela autora com base em imagem do Google Earth, 2017) 
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 Quanto a volumetria do objeto que será projetado, pretende-se levar em 

conta os conceitos já expostos, que priorizam a permeabilidade física e visual 

inerente a espaços públicos abertos, característica fundamental da maneira como o 

público-alvo costuma manifestar seu trabalho pela cidade. Essa transparência tem 

por objetivo, ainda, a atração e acolhimento de pessoas que não estão diretamente 

ligadas ao fazer cultural periférico, mas que por ventura sintam-se curiosas em 

acompanhar o que se apresenta naquele espaço. A inexistência de barreiras físicas 

e visuais imponentes atua como um desinibidor e contribui para gerar uma sensação 

de naturalidade e descontração no espaço construído (Figura 33). 

 De acordo com o artigo de Renato Saboya, Sofia Bittencourt, Mariana 

Stelzner, Caio Sabbagh e Vera H. Moro Bins Ely, publicado no site Vitruvius, em 

2014: 

Um parque bem integrado ao seu entorno pode oferecer maiores 
possibilidades de interação e de utilização: alguns usuários podem estar 
apenas passando, outros contemplando a vista, praticando esportes, 
conversando e outros ainda apenas observando o vaivém das pessoas. Esse 
caráter democrático estimula a copresença de pessoas com diferentes 
classes sociais, etnias, culturas e origens, o que por sua vez permite a 
interação entre os diferentes indivíduos ou, ao menos, a consideração 
mútua e a consciência sobre o outro. Apesar de a copresença não ser 
garantia de interação social, sua ausência é um sério obstáculo a essa 
interação. 

 

 Diante disso, busca-se elaborar o projeto de um equipamento que não venha 

a ferir esses princípios, contudo, que também seja capaz de abrigar determinadas 

atividades que necessitem de privacidade, silêncio, iluminação específica, etc., tais 
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como cursos voltados ao aprendizado artístico, exibição de filmes, ou simplesmente 

para o armazenamento dos equipamentos indispensáveis para estas atividades. 

 Dessa forma, faço um esboço inicial que sintetiza tais intenções: 

 Nesse estudo, o objeto projetual é concebido levando em conta dois 

critérios. O primeiro é o emprego da transparência – juntamente com acessibilidade 

e permeabilidade, já explanados – através da proposta de um vão livre, com a 

possibilidade de fechamento móvel (não detalhado), que teria como finalidade o 

abrigo de eventos diversos, oficinas, ou a simples passagem de transeuntes. O 

Figura 27: Esboço inicial do objeto projetual com demonstração da permeabilidade desejada (sem escala). 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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segundo critério, também mencionado, é a necessidade de certa privacidade para 

fins que nela sustentariam suas ações, de forma mais efetiva e funcional (Figura 

34). 

 Também é cogitada a possibilidade de uso do nível superior da instalação, 

ampliando a área e as disposições de uso do objeto em questão. 

 Inicialmente, pondera-se a adoção de pé-direito duplo, a depender de análises 

posteriores sobre a extensão do vão e dos ambientes privados para que seja 

efetuado o dimensionamento adequado. 

Figura 28: Esboço da possível relação entre a escala humana e o objeto projetual. 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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 A respeito do caráter concentrado do edifício, busca-se justamente a 

limpeza visual para que o mesmo adquira, em certo nível, protagonismo e singular 

importância comparado aos outros elementos que comporão o projeto em sua 

extensão paisagística. Nesse sentido, de acordo com o mesmo artigo do Vitruvius: 

(...) espaços com maior visibilidade tendem a ser associados com conceitos 
como importância, distanciamento, poder, formalidade, legibilidade, 
destaque, coletivo, público, sagrado e especial. Por outro lado, espaços 
com menor visibilidade são comumente associados a introversão, segredo, 
auxiliar, secundário, comum, cotidiano, privado e assim por diante. 
 

 Portanto, por meio desses conceitos, procura-se desenvolver o projeto de 

um edifício, bem como da praça em que será inserido, que sejam acolhedores, tanto 

aos usuários ativos quanto aos passivos. Busca-se manter o foco em elementos 

essenciais e, dentro do possível, o alcance de formas simples e objetivas, com a 

intencionalidade de facilitar seu uso, e, mediante o cuidado com “excessos” de 

elementos que podem atrapalhar algumas ações, busca-se promover maior 

liberdade para a realização das mesmas. Dessa forma, pretende-se alcançar um 

resultado projetual que seja, antes de tudo, democrático e versátil. 
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2. RESULTADOS FINAIS 

 

2.1. REFERÊNCIAS PROJETUAIS 

1 – 1520 SEDGWICK AVENUE 

O prédio residencial, de 102 apartamentos, situado no bairro do Bronx, em 

New York City, foi projetado pelo engenheiro norte-americano Robert Moses entre 

1965-67, com inspiração nas unidades habitacionais de Le Corbusier. O conjunto 

de prédios “irmãos” do Segwick Avenue, assim como ele, foi projetado para 

realocar a classe trabalhadora afetada pela construção da Cross Bronx 

Expressway e foi nele que em 11 de agosto de 1973, a convite do DJ Herc, 

aconteceu a primeira festa de Hip-Hop da história. 
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O prédio, de caráter moderno e brutalista, com materialidade aparente, se 

alinha tanto em questão histórico-programática, como em materialidade com o 

projeto desenvolvido nesse trabalho. Elementos metálicos e tijolos maciços 

aparentes são as principais semelhanças construtivas. 
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ficha técnica: 

 

Ano:1965 – 1967  

Tipo: Residencial 

Localização: 1520 Sedgwick Avenue,  

Bronx,New York, USA. 

Arquiteto: Robert Moses 

Grupo: New York City Housing Authority 

Área construída: 11.140m² 
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2 –  CESA Jardim Irene, Santo André – SP 

Ficha técnica: Autores: Francisco Fanucci, Marcelo Ferraz, Pedro Del 

Guerra e Vinicius Spira; Colaboradores: Anne Dieterich, Carol Silva Moreira, 

Cícero Ferraz Cruz, Fabiana Paiva, Felipe Zene, Gabriel Grinspum, Luciana 

Dornellas e Victor Gurgel; Área: 10000 m²; Local: Santo André, SP. 

O Jardim Irene é uma 

comunidade da periferia de 

Santo André, que fica 

comprimida entre áreas de 

mananciais protegidas do 

município e divisas com a cidade 

de São Bernardo. A ligação 

com a cidade se dá pelo 

Caminho dos Vianas, que fica 

em frente ao terreno 

destinado à construção do Cesa (Centro Educacional de Santo André) Jardim Irene. 

Neste trecho, esse caminho passa num aterro que corta transversalmente a várzea 

de um córrego. O terreno fica numa faixa de terra inundável entre a avenida e o 

córrego, que tem uma encosta de reserva remanescente da vegetação original do 

lugar (Figura 35).  

O projeto prevê a criação de um lago na parte posterior do terreno que 

servirá para regular a vazão do córrego e funções paisagísticas. O programa do 

Figura 29: Faixa de terra inundável onde se encontra o CESA. 
(Fonte: http://brasilarquitetura.com) 
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Cesa prevê, além da escola propriamente dita, a construção de uma creche e de um 

centro comunitário. O conjunto possui um auditório de 250 lugares e de duas 

quadras, uma coberta e outra ao ar livre, na própria cobertura. A arquitetura 

propõe um edifício contínuo, composto de um lado pela creche, na cota mais baixa 

do terreno e de outro lado a escola, na parte mais alta, ligados pelo centro 

comunitário, na cota intermediária (Figura 36). 

A conjugação das atividades educacionais (escola e creche), esportivas 

(quadras), culturais (auditório), sociais (centro de empregos e oficinas do centro 

comunitário), de lazer (parque) e saúde (posto de saúde) forma um importante 

centro de referência, identidade e convivência para essa área da imensa e carente 

periferia da megalópole paulista (Figura 37). 

 

Figura 30: Complexo do CESA. 
(Fonte: http://brasilarquitetura.com) 
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Figura 31: Pátio interno. 
(Fonte: http://brasilarquitetura.com/img/410/l/jpeg/projetos/071001-1jpg.jpeg) 
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3 – Centro de Cultura Max Feffer, Pardinho – SP 

Ficha técnica: Local Pardinho, SP; Início do projeto 2008; Conclusão da 

obra 2009; Área do terreno 6.250 m²; Área construída 830 m² (térreo); 740 m² 

(superior); Arquitetura, paisagismo e luminotécnica Amima Arquitetura - Leiko Hama 

Motomura (autora); Estrutura e fundações Natan Jacobsohn Levental; Instalações 

HPF; Construção PPR; OMK (telhado); Consultorias Anésia Frota e Leonardo 

Monteiro (conforto ambiental); Antônio Luiz Beraldo/Unicamp, Guillermo 

Gayo/Takuararenda-Uruguai, Marcos Pereira/Unesp Bauru e Carlito Calil 

Jr./Laboratório de Madeira da USP São Carlos (bambu). 

Realizado por Leiko 

Motomura, titular do 

escritório Amima 

Arquitetura, a tônica do 

projeto é a cobertura 

de bambu apoiada em 

estrutura independente 

de eucalipto e, sobre 

ela, uma segunda 

construção feita de 

concreto e alvenaria 

abriga os setores 

fechados (Figura 38). Considerada berço da música de raiz, com 5,5 mil habitantes, 

Pardinho situa-se em uma área de nascentes que fazem parte do aquífero Guarani, 

Figura 32: Fachada do Centro de Cultura Max Feffer. 
(Fonte: https://arcowebarquivos-us.s3.amazonaws.com) 
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significativa reserva mundial de água potável. O centro de cultura ocupa uma 

praça cedida pela prefeitura e oferece à população espaço para atividades 

comunitárias, entretenimento e aprendizado.  

Apesar de a atual área construída ser bastante superior à antiga, a 

permeabilidade do terreno agora é significativamente maior devido às linhas de 

drenos para a absorção das águas pluviais e ao piso drenante que substituiu os 

passeios impermeabilizados. O paisagismo também retém água do solo, pois foi 

recriado com desenho mais orgânico e incluiu o plantio de mudas de árvores de 

grande porte (Figura 39). 

Figura 33: Implantação do Centro Max Feffer. 
(Fonte: http://www.galeriadaarquitetura.com.br) 
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Segundo Leiko, as intervenções começaram pela reversão do palco, agora 

aberto para o centro da praça, onde a topografia do terreno é aproveitada para 

acomodar 510 pessoas na plateia descoberta. “O público senta no gramado. Os 

bancos no meio da plateia são reservados às pessoas da terceira idade ou com 

dificuldade de locomoção”, detalha a autora. A área livre atrás do palco é 

reservada para atividades da comunidade, como quermesses ou oficinas. No mesmo 

nível será instalado o Museu do Bambu. A cota dos antigos sanitários agora é 

ocupada por biblioteca para 5 mil livros, salas de leitura e de inclusão digital, 

área multiuso, sala para reuniões da comunidade, escritório, depósito de lixo 

reciclável e espaços de apoio para eventos. Mista, a estrutura combina concreto 

nas lajes e alvenaria nos fechamentos (Figura 40). 

Figura 34: Pátio superior do Centro Max Feffer. 
(Fonte: https://arcowebarquivos-us.s3.amazonaws.com) 
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2.2. PROGRAMA 

De acordo com a temática abordada nesse trabalho, o programa busca 

contemplar as necessidades que existem em um espaço público destinado à 

produção e vivência artística e cultural. Busca também dar suporte a possíveis 

atividades derivadas daquelas tidas como base do projeto. 

Como carro-chefe do projeto, na base da chamada “cultura de periferia”, 

originária dos guetos nova-iorquinos a partir o surgimento do hip-hop, no início 

dos anos 70, estão quatro pilares. De acordo com a revista eletrônica Urban(e) 

(2017), na edição de maio, em que relaciona a arquitetura de Corbusier ao 

surgimento do hip-hop, quatro diferentes subculturas provindas daqueles guetos 

desenham o que se entende por cultura Hip-Hop. São personagens que compõem 

esses pilares: DJ’s, a base do hit; MC’s, que acompanham o hit com a voz; B-Boy’s, 

que acompanham o hit com o corpo; e, por fim, o Graffiti, consolidando a 

expressão artística “dos excluídos”, de forma a abranger música, poesia, dança e 

artes visuais. 

Diante da forte base que representa a união de diferentes fazeres 

artísticos, formadores de uma cultura a qual em alguns anos se disseminou ao 

mundo e que, apesar das adaptações e derivações mantém intacta sua estrutura, o 

programa do projeto, apresentado a seguir, tem como base tal essência. 
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Figura 35: Programa pavimento térreo. 
(Fonte: desenhado pela autora) 

 

Cineauditório 
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Sala acústica 
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Sala de dança 

Sala multiuso 2 
Laje-palco 

Sala multiuso 1 

Figura 36: Programa pavimento superior. 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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Sobre o pavimento térreo (Figura 40), no nível zero do terreno, foi inserido 

um Cineauditório com capacidade para 70 pessoas. Um dos elementos derivados dos 

pilares da cultura periférica é a área audiovisual. É de extrema importância a 

concessão de suporte para que o cinema, em suas mais diversas vertentes, se 

mantenha vivo no cotidiano. Não somente por encargo das bilheterias e estreias, 

mas também, por conta de qualquer pessoa que queira produzir e/ou consumir a 

sétima arte e outras expressões realizadas através do vídeo. A pequena sala de 

cinema também se comporta como auditório. Seja para reuniões comunitárias, seja 

para apresentações teatrais, musicais, etc. Para a questão de isolamento acústico, 

são dispostas paredes duplas, onde o espaço entre elas seria preenchido com lã 

de rocha, devidamente instalada. 

 Também em caráter mais amplo, de uso da comunidade, funcionando até mesmo 

como um elemento aglutinador da mesma, foi inserida uma cozinha, no nível 2 do 

terreno. Essa altura é alcançada por rampas e pela declividade dos assentos da 

plateia do Cineauditório. A cozinha se torna importante nesse programa, pois se 

alinha a qualquer outra atividade que possa ocorrer no pequeno complexo. 

 Do outro lado da escadaria e plataforma elevatória encontra-se um palco e 

um vão livre, no mesmo nível da cozinha. Essa configuração, simples, palco baixo, 

se aproxima daquela já descrita nesse trabalho, em eventos como a Batalha Do 

Vale, onde não existe tanta hierarquia entre quem faz e quem assiste. A qualquer 

momento qualquer um pode atuar. Como desejado nas primeiras considerações 

projetuais, se faz necessário um ambiente protegido de sol e chuva como 

alternativa para atividades como essas.  
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Para tanto, atrás do palco, foi considerado, desde o princípio da elaboração 

do projeto a presença de um depósito de materiais, os quais incluem, à princípio, 

instrumentos musicais pesados, tais como caixa de som e baterias, e o que mais for 

necessário para facilitar e, assim, ampliar o uso do espaço projetado. 

 Atravessando a área descoberta, à oeste do vão, encontra-se um bloco 

isolado, destinado à Sala de Gravação. Ela foi dimensionada para a inserção de 

tratamento acústico adequado, e seu interior desenhado para atender necessidades 

como sala técnica e ambientes separados e isolados para composição de um projeto 

musical de qualidade. É um espaço para os e as DJ’s, para MC’s. É essencial. A 

gravação de mídia faz parte do processo de criação artística da periferia, porém, é 

comumente realizada – inclusive em Álvares Machado – de modo amador, particular 

e complicado, o que dificulta a tarefa daqueles que se emprenham produzir a 

música periférica. 

 Um nível abaixo da sala acústica, encontram-se 5 banheiros, onde um deles é 

acessível por cadeirantes, além de um depósito de materiais de limpeza (DML). Estes 

fazem parte do âmbito funcional do programa. 

 Essa configuração do pavimento térreo, gera ao centro, em área 

descoberta, uma espécie de “miolo”, onde foi pensada uma escadaria com 

aproximadamente o dobro da altura do espelho convencional – tornando-se assento 

– que desce até o nível zero. O caráter de “fixação” desses patamares, gera um 

ambiente passível de inúmeras atividades ao ar livre. Uma delas, a que guiou esse 
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desenho é a possibilidade de projeção audiovisual ao ar livre, seja 

cinematográfica, musical, ou qualquer outro tipo de projeção. 

 O pavimento superior (Figura 41), acessível por meio de escadaria e de 

plataforma elevatória, abriga uma Sala de Dança: o terceiro dos quatro pilares 

fundamentadores da cultura em questão. A sala se faz útil para comuns aulas de 

dança que ocorrem no município, as quais incluem a Break Dance e também outros 

estilos explorados por alunos e professores. Esse pavimento também abriga duas 

salas multiuso pensadas para realização de oficinas, aulas de música, artes visuais 

como o próprio graffite e projetos diversos que necessitem de abrigo para que 

aconteçam. 

 Ainda no pavimento superior a laje que forma o vão livre do pavimento 

térreo, torna-se a denominada “laje-palco”, no presente projeto. Com destinação 

parecida com a do vão-livre, mas com inclinação para uso noturno, pois recebe luz 

solar direta e tem maior visibilidade, além de configurar outra opção de 

apropriação do centro artístico-cultural. 
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2.3. MATERIALIDADE E SOLUÇÕES ESTRUTURAIS 

A princípio, o terreno levemente irregular, não representava uma questão 

tão relevante quanto as decisões de estrutura. Conforme o projeto foi se 

desenvolvendo, foram necessárias diversas mudanças até que se chegasse em uma 

configuração que contemplasse tanto a declividade, quanto o programa proposto 

desde o começo – este teve pequenas alterações, mas se manteve intacto em sua 

essência – e ainda, que contemplasse a materialidade estrutural desejada, bem 

como o caráter estético pretendido. 

Assim chegou-se no seguinte resultado em corte e aterro do terreno, 

considerando os 3 metros de caída desde a calçada frontal até a mais próxima do 

córrego. Encontrou-se equilíbrio entre as demais propostas projetuais e o desafio 

de que se mantivesse, dentro do possível, o respeito ao declive original. 

 

  

  

  

 

 

 Figura 37: Perspectiva de corte e aterro do terreno (sem escala). 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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 Quanto a questão estrutural, esta foi pensada de 

modo a contemplar aspectos racionais, considerando a 

busca por praticidade construtiva, no sentido de certa 

modulação que tal estrutura permite. Ao mesmo tempo 

em que a modulação aumenta a praticidade, diminui as 

possibilidades de obtenção de formas muito variadas 

entre si, o que foi interessante ao desenvolvimento do 

projeto visto que se buscava pouca variação entre elas e os espaços criados a fim 

de se obter um resultado estético e usual o mais limpo e essencial possível.  

Assim, a grande estrutura é baseada em três 

diferentes soluções materiais: vigas e pilares de 

aço, de perfil CVS soldado e de 45x60 centímetros, 

configurando o “esqueleto” do projeto; 

fechamentos de alvenaria estrutural, (feitas com 

blocos de concreto de modulação 19x19x39 

centímetros, e eventuais blocos menores, como os 

de 19x19x19), com 

paredes duplas, ao se 

pensar em solução acústica, visto que grande parte do 

projeto é voltado a usos tanto geradores de ruído 

como de necessidade de isolamento destes; e cobertura 

feita com o sistema de laje nervurada, a fim de cobrir 

vãos que vão de 7 a 10 metros, além de suportar as 
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Figura 38: Associação entre estrutura metálica e fechamento em alvenaria estrutural. (sem escala). 
(Fonte: desenhado pela autora) 

 

atividades do pavimento superior. A modulação das nervuras da laje é de 80x80 

centímetros, sendo 30 a altura das nervuras e 15 a altura da mesa, configurando 

altura total de 45 centímetros de laje. 
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Figura 39: Sistema estrutural laje: nervuras. (sem escala). 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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 Outro elemento importante na composição da materialidade adotada no 

projeto do CAC – Álvares Machado foi o tijolo maciço aparente, material que 

compõe os blocos das diferentes salas determinadas no programa, bem como dos 

banheiros e DML. De caráter descolado dos outros elementos, portanto, não 

estrutural, se mostra um sistema barato e de fácil construção, que juntamente 

com o aço gera uma composição material com referências no estilo fabril, também 

presente nos guetos originários da arte periférica. Os pilares de aço de perfil 

20x20 centímetros, utilizados como solução ao apoio da laje de 10 centímetros 

de espessura que cobre o pavimento superior, completam a composição desses 

blocos de tijolo aparente, fechando os elementos construtivos do projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 40: Modelo de bloco em tijolo aparente. (sem escala). 

(Fonte: desenhado pela autora) 
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 Em todo o conjunto não é previsto algum tipo de revestimento. E sim que as 

paredes dos blocos aparentes, os pórticos, e a própria laje, estarão passíveis de 

intervenções (de intenção artística ou não) por parte dos usuários e moradores da 

comunidade. Essas paredes, em uma pós-ocupação, seriam como telas ou murais 

para todo tipo de expressão por meio de tintas, sprays, colagens, etc. O graffite, 

juntamente com a pichação e a pixação são elementos indissociáveis da arte e da 

expressão periférica como um todo. 

 Assim, têm-se o resultado do jogo entre os materiais apresentados e as 

volumetrias propostas mostrado nas imagens adiante. 

Figura 41: Estrutura do bloco em tijolo aparente. (sem escala). 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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Figura 42: Vista frontal do Centro Artístico-Cultural. 
(Fonte: desenhado pela autora) 

 

Figura 43: Detalhe estrutural e cozinha. 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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Figura 44: Banheiros e DML. 

(Fonte: desenhado pela autora) 
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Figura 45: Vista geral e perspectiva da laje-palco e salas ao fundo. 

(Fonte: desenhado pela autora) 
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Figura 46: Volumetria do CAC em relação ao entorno. 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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Figura 47: Praça central do CAC Álvares Machado. 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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Figura 48: O Centro Artístico-Cultural de Álvares Machado. 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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Figura 49: Cineauditório em uso e cadeirante em direção à rampa. 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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Figura 50: Vista a partir da sala de dança. 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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Figura 51: Perspectivas aéreas: fundos e frontal. 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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Figura 52: Vistas sul e leste. 
(Fonte: desenhado pela autora) 
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Figura 53: Vistas norte e oeste. 
(Fonte: desenhado pela autora) 

 



119 
 

REFERÊNCIAS 

 

ADORNO, T. W. Indústria cultural e sociedade. São Paulo: Paz e Terra, 2002. 

Disponível em: 

<https://www.academia.edu/8170540/Ind%C3%BAstria_Cultural_e_Sociedade>. 

Acesso em: 11 fev 2017. 

 

BOAS, F. Antropologia cultural. Apresentação e Tradução de Celso Castro. 3. ed.  

Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2005. Disponível em: 

<http://www.ufscar.br/~igor/wp-content/uploads/boas1.pdf>. Acesso em: 08 mar 

2017. 

 

BRASIL ARQUITETURA. Cesa Jardim Irene. Disponível em: 

<http://brasilarquitetura.com/projetos/cesa-jardim-irene>. Acesso em 13 fev 

2017. 

 

CALDEIRA, T. Cidade de muros. Crime, segregação e cidadania em São Paulo. 1. ed. 

São Paulo: Editora 34 Ltda. / Edusp – Editora da Universidade de São Paulo, 2000. 

 

CANCIAN, R. Durkheim: a consciência coletiva e fatos sociais. Disponível em: 

https://educacao.uol.com.br/disciplinas/sociologia/durkheim-2-a-consciencia-

coletiva-e-fatos-sociais.htm>. Acesso em: 29 jul 2017. 

 

https://www.academia.edu/8170540/Ind%C3%BAstria_Cultural_e_Sociedade
http://brasilarquitetura.com/projetos/cesa-jardim-irene
https://educacao.uol.com.br/disciplinas/sociologia/durkheim-2-a-consciencia-coletiva-e-fatos-sociais.htm
https://educacao.uol.com.br/disciplinas/sociologia/durkheim-2-a-consciencia-coletiva-e-fatos-sociais.htm


120 
 

COELHO, T. O que é indústria cultural. Brasília: Editora Brasiliense, 1980. 

Disponível em: 

<http://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/36546804/COELHO__Teixeira._

O_que_e_Industria_Cultural_complementar.pdf?AWSAccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y

53UL3A&Expires=1486839926&Signature=eyGhE5qw3DWFAkA%2B993zrqMSsh

k%3D&response-content-

disposition=inline%3B%20filename%3DO_que_e_Industria_Cultural.pdf>. Acesso 

em: 11 fev 2017. 

 

CORBIOLI, N. Amima Arquitetura: Centro Max Feffer. Disponível em: 

<https://arcoweb.com.br/projetodesign/arquitetura/amima-arquitetura-centro-

cultural-28-07-2009>. Acesso em: 13 fev 2017. 

 

DUARTE, Rodrigo. Teoria crítica da indústria cultural. Belo Horizonte: Editora 

UFMG, 2003. Disponível em: <https://books.google.com.br/books?hl=pt-

BR&lr=&id=7cad5unh_g8C&oi=fnd&pg=PA147&dq=industria+cultural&ots=Goi

Hvuwn0D&sig=54F693GRtQZmdf1JV5YM1JIcy8Q#v=onepage&q=industria%20cul

tural&f=false>. Acesso em: 12 fev 2017. 

 

GOULART, Fabio. O ontem e o hoje da indústria cultural: do folhetim aos vlogs e 

redes sociais. Porto Alegre: 2014. Disponível em: 

<http://revistaseletronicas.pucrs.br/fzva/ojs/index.php/intuitio/article/view/17409

/12369>. Acesso em: 13 fev 2017. 

 

http://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/36546804/COELHO__Teixeira._O_que_e_Industria_Cultural_complementar.pdf?AWSAccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y53UL3A&Expires=1486839926&Signature=eyGhE5qw3DWFAkA%2B993zrqMSshk%3D&response-content-disposition=inline%3B%20filename%3DO_que_e_Industria_Cultural.pdf
http://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/36546804/COELHO__Teixeira._O_que_e_Industria_Cultural_complementar.pdf?AWSAccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y53UL3A&Expires=1486839926&Signature=eyGhE5qw3DWFAkA%2B993zrqMSshk%3D&response-content-disposition=inline%3B%20filename%3DO_que_e_Industria_Cultural.pdf
http://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/36546804/COELHO__Teixeira._O_que_e_Industria_Cultural_complementar.pdf?AWSAccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y53UL3A&Expires=1486839926&Signature=eyGhE5qw3DWFAkA%2B993zrqMSshk%3D&response-content-disposition=inline%3B%20filename%3DO_que_e_Industria_Cultural.pdf
http://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/36546804/COELHO__Teixeira._O_que_e_Industria_Cultural_complementar.pdf?AWSAccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y53UL3A&Expires=1486839926&Signature=eyGhE5qw3DWFAkA%2B993zrqMSshk%3D&response-content-disposition=inline%3B%20filename%3DO_que_e_Industria_Cultural.pdf
http://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/36546804/COELHO__Teixeira._O_que_e_Industria_Cultural_complementar.pdf?AWSAccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y53UL3A&Expires=1486839926&Signature=eyGhE5qw3DWFAkA%2B993zrqMSshk%3D&response-content-disposition=inline%3B%20filename%3DO_que_e_Industria_Cultural.pdf
https://arcoweb.com.br/projetodesign/arquitetura/amima-arquitetura-centro-cultural-28-07-2009
https://arcoweb.com.br/projetodesign/arquitetura/amima-arquitetura-centro-cultural-28-07-2009
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=7cad5unh_g8C&oi=fnd&pg=PA147&dq=industria+cultural&ots=GoiHvuwn0D&sig=54F693GRtQZmdf1JV5YM1JIcy8Q#v=onepage&q=industria%20cultural&f=false
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=7cad5unh_g8C&oi=fnd&pg=PA147&dq=industria+cultural&ots=GoiHvuwn0D&sig=54F693GRtQZmdf1JV5YM1JIcy8Q#v=onepage&q=industria%20cultural&f=false
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=7cad5unh_g8C&oi=fnd&pg=PA147&dq=industria+cultural&ots=GoiHvuwn0D&sig=54F693GRtQZmdf1JV5YM1JIcy8Q#v=onepage&q=industria%20cultural&f=false
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=7cad5unh_g8C&oi=fnd&pg=PA147&dq=industria+cultural&ots=GoiHvuwn0D&sig=54F693GRtQZmdf1JV5YM1JIcy8Q#v=onepage&q=industria%20cultural&f=false
http://revistaseletronicas.pucrs.br/fzva/ojs/index.php/intuitio/article/view/17409/12369
http://revistaseletronicas.pucrs.br/fzva/ojs/index.php/intuitio/article/view/17409/12369


121 
 

INCHAUSPE, Í. V. Direitos culturais no Brasil. Revista Observatório da Diversidade 

Cultural, on-line, Belo Horizonte – MG, v.2, n.1, p.195-199, 2015. E-book. ISSN 

2358-9175. Disponível em: <http://observatoriodadiversidade.org.br/revista/wp-

content/uploads/2015/09/Revista-ODC-002-2015.pdf>. Acesso em: 09 fev 2017.  

 

LARAIA, R. B. Cultura: um conceito antropológico. Rio de Janeiro: Zahar, 2001. 

Disponível em: <https://projetoaletheia.files.wordpress.com/2014/05/cultura-um-

conceito-antropologico.pdf>. Acesso em: 08 fev 2017. 

 

LEPOS, L. M. P. Do direito à cultura: reafirmando a cultura como direito 

universal. Revista Observatório da Diversidade Cultural, on-line, Belo Horizonte – 

MG, v.2, n.1, p.204-209, 2015. E-book. ISSN 2358-9175. Disponível em: 

<http://observatoriodadiversidade.org.br/revista/wp-

content/uploads/2015/09/Revista-ODC-002-2015.pdf>. Acesso em 09 fev 2017. 

 

MUSEU HISTÓRICO MUNICIPAL “MANOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA”. O Shokonsai. 

Disponível em: <http://www.pmmachado.com.br/museu_machado/shokonsai.html>. 

Acesso em: 28 jul 2017. 

 

NEGRI, S. M. Segregação Sócio-espacial: alguns conceitos e análises. Coletâneas 

Nosso Tempo, Rondonópolis – MT, v. 7, n. 8, p. 129-153, 2008. 

 

RIBEIRO, D. O povo brasileiro: A formação e o sentido do Brasil. 3. ed. São Paulo: 

Global Editora, 2015.  

http://observatoriodadiversidade.org.br/revista/wp-content/uploads/2015/09/Revista-ODC-002-2015.pdf
http://observatoriodadiversidade.org.br/revista/wp-content/uploads/2015/09/Revista-ODC-002-2015.pdf
https://projetoaletheia.files.wordpress.com/2014/05/cultura-um-conceito-antropologico.pdf
https://projetoaletheia.files.wordpress.com/2014/05/cultura-um-conceito-antropologico.pdf
http://observatoriodadiversidade.org.br/revista/wp-content/uploads/2015/09/Revista-ODC-002-2015.pdf
http://observatoriodadiversidade.org.br/revista/wp-content/uploads/2015/09/Revista-ODC-002-2015.pdf
http://www.pmmachado.com.br/museu_machado/shokonsai.html


122 
 

 

SABOYA, Renato T. de; BITTENCOURT, Sofia; STELZNER, Mariana; SABBAGH, Caio; 

MORO BINS ELY, Vera H. Padrões de visibilidade, permeabilidade e apropriação em 

espaços públicos abertos: um estudo sintático. Arquitextos, São Paulo, ano 14, n. 

164.01, Vitruvius, jan. 2014 

<http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/14.164/5015>. Acesso 

em: 31 jul 2017. 

 

 

SILVA JUNIOR, J. J. A lógica contraditória da expansão territorial urbana em 

Álvares Machado – SP. Presidente Prudente: [s.n.], 2007. 

 

SILVA, F. C. A questão cultural no município de Álvares Machado: a importância de 

políticas públicas no processo de preservação urbano-ambiental. Presidente 

Prudente: [s.n.], 2010. 

 

SILVA, R. H. A.; ZIVIANI, P. Cidade e Cultura: rebatimentos no espaço público. Rio 

de Janeiro: Autêntica, 2016. 

 

SPOSITO, M. E. B. e GÓES, E. M. Espaços fechados e cidades: insegurança urbana e 

fragmentação socioespacial. 1. ed. São Paulo: Editora Unesp, 2013. 

 



123 
 

TOMMASI, L. Culturas de periferia: entre o mercado, os dispositivos de gestão e o 

agir político. Política & Sociedade, Florianópolis – SC, v. 12, n. 23, jan/abr de 

2013. 

 

VIANA, L. R. O Funk no Brasil: música desintermediada na cibercultura. Revista 

Sonora, Campinas – SP, v. 3, n. 5, 2010. E-book. ISSN 1809-1652. Disponível em: 

<http://www.publionline.iar.unicamp.br/index.php/sonora/article/view/641/614>. 

Acesso em: 15 jul 2017. 

 

VICTORIANO, G. Exemplo de sustentabilidade. Disponível em: 

<http://www.galeriadaarquitetura.com.br/projeto/amima_/centro-max-feffer-

cultura-e-sustentabilidade/1695>. Acesso em 13 fev 2017. 

 

 

 

 

http://www.publionline.iar.unicamp.br/index.php/sonora/article/view/641/614
http://www.galeriadaarquitetura.com.br/projeto/amima_/centro-max-feffer-cultura-e-sustentabilidade/1695
http://www.galeriadaarquitetura.com.br/projeto/amima_/centro-max-feffer-cultura-e-sustentabilidade/1695

